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Ofício Nº365/2015-GAB, Estância Velha, 22 de maio de 2015.
Senhora Presidenta,
Senhores Vereadores,
Pelo presente, estamos encaminhando, incluso a este, o Projeto de Lei que “INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 2014 - 2024  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” para  a devida apreciação e votação dos nobres Edis. 

O Município de Estância Velha, por meio da Secretaria Municipal da Educação e Cultura e do Conselho Municipal de Educação – Órgãos do Sistema Municipal de Ensino, em atendimento às suas atribuições, desencadeou o processo de elaboração do Plano Municipal de Educação (PME) – 2014-2024.
O PME é um plano global de toda a educação do Município, que teve o envolvimento das redes privada e pública de ensino (federal, estadual e municipal), em todos os seus níveis. Portanto, foi elaborado de forma democrática com a participação da sociedade, na discussão e proposição de ações concretas para qualificar a educação do Município. Para tanto, foi instituída um Comissão Organizadora do processo de elaboração do Plano Municipal de Educação, na qual foram convidados representantes dos diversos segmentos educacionais do Município
O presente Plano atende aos dispositivos legais, fundamentados na Constituição Federal, em seu artigo 214 e Lei de Diretrizes e Bases (LDB), em seus artigos 9º e 87,  e a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 que aprovou o Plano Nacional de Educação.

O artigo 8º  da Lei nº 13.005/2014, prevê que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas no PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação  da Lei.

A Excelentíssima Senhora

Neila Becker

MD Presidenta da Câmara de Vereadores

Estância Velha-RS.

A aprovação do PME, ao se transformar em Lei lhe dará poder de ultrapassar diferentes gestões de Prefeitos, a fim de dar continuidade às políticas públicas na educação, que leve em conta as características, as vocações, os desafios do presente e do futuro  de  Estância Velha.

O Projeto de Lei, objetiva principalmente:

- possibilitar a concretização das metas e estratégias  do Plano Nacional de Educação, em especial quanto ao dimensionamento da presença da responsabilização e do investimento do Município, a fim de dar conta das demandas atuais de escolarização em nível Municipal;

-definir metas e estratégias para avançar no processo de melhoria da educação do Município em todos os níveis e modalidades de ensino;

-servir de documento base para a tomada de decisões na área educacional e na elaboração das leis orçamentárias ou outros documentos de Governo em que a educação esteja enfatizada, bem como ser o documento presente e constantemente consultado no Gabinete do Prefeito, nas secretarias de educação, de finanças, da administração e em todas as instâncias dos órgãos educacionais e, principalmente, nas instituições de ensino.

- atender ao desejo da população e dos poderes constituídos de melhorar a educação no Município por meio da efetivação das metas e respectivas estratégias contempladas no presente Plano.

Sendo o que se apresenta para o momento, elevamos votos de estima e apreço.
Atenciosamente.
Jose Waldir Dilkin
Prefeito Municipal.

PROJETO DE LEI 035/2015
Institui o Plano Municipal de Educação 2014- 2024 e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Estância Velha-RS.
Faço saber que o Poder Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica instituído no âmbito do Município de Estância Velha o Plano Municipal de Educação com vigência 2014-2024, constante   no documento anexo, que passa a integrar a  presente Lei.

Art. 2º - O Município, em articulação com a sociedade civil, procederá as avaliações periódicas da implementação do Plano Municipal de Educação.

§1º A Prefeitura Municipal de Estância Velha, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, o Conselho Municipal de Educação e do Poder Legislativo, acompanharão a execução do Plano Municipal de Educação.

§ 2º A execução do Plano Municipal de Educação e o cumprimento de suas metas e estratégias serão objeto de monitoramento contínuo e de avaliações periódicas a cada três (03) anos, com vista à correção de deficiências e distorções, cujas modificações serão submetidas à apreciação do Poder Legislativo. 

§ 3º A meta progressiva do investimento público em educação  será avaliada no quarto ano de vigência do PME. 

Art. 3º Os Poderes Municipais, Executivo e Legislativo, em regime de colaboração com a União, os Estados, o Distrito Federal empenhar-se-ão na divulgação deste Plano e da progressiva realização de suas metas e estratégias,  para que a sociedade o conheça amplamente e acompanhe sua implementação.
Art. 4º Ficam revogadas as disposições constantes na Lei Municipal nº 1321/2008, de 17 de junho de 2008.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Estância Velha, 

José Waldir Dilkin
Prefeito Municipal
Registre-se e Publique-se
Ovídio Cansi
Secretária da Administração
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1 APRESENTAÇÃO

ESTÂNCIA VELHA dá um grande passo de qualidade educativa ao reestruturar, de forma democrática e participativa, o PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – PME, para os próximos dez anos.
O PME trata do conjunto da educação, no âmbito Municipal, expressando uma política educacional para todos os níveis, bem como as etapas e modalidades de educação e de ensino. É um Plano de Município e não somente um Plano de Governo. Sua elaboração está baseada no Plano Nacional de Educação – PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, que em seu artigo 8º declara: “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) anos contado da publicação desta Lei”.

Obedecendo ao princípio constitucional de gestão democrática do ensino público, preconizada na Constituição Federal Art. 206, Inciso VII, observando a gestão democrática de ensino e da educação, a garantia de princípios de transparência e impessoalidade, a autonomia e a participação, a liderança e o trabalho coletivo, a representatividade e a competência, foi construído o presente Plano Municipal de Educação, um plano decenal. Ele requereu, de todos nós, que dele participamos com clareza e objetividade a respeito de qual educação almejamos.

Este processo de construção coletiva, com a demonstração de um forte espírito democrático, nos enche de esperança e nos aponta para um caminho em que a educação é alicerce para o desenvolvimento de uma sociedade plena.

O PME preconiza o que está posto no Plano Nacional de Educação. De forma resumida, os principais aspectos norteadores abordados são: a universalização, a qualidade do ensino, a formação e valorização dos profissionais, a democratização da gestão e o financiamento da educação.

Para elaboração do documento participaram o poder executivo e legislativo, as lideranças educacionais e a sociedade civil. A partir de um estudo preliminar, organizaram-se em Comissões Temáticas no aprofundamento da base legal e teórica, bem como, identificação da situação existente em Estância Velha, nos diversos níveis e modalidades da Educação Básica, passando a sistematizar diretrizes, metas e estratégias que constituem o Plano.

Entre as ações previstas, muitas dependem de iniciativa do Município, mais especificamente do Poder Executivo Municipal. Mas há metas e estratégias que demandam cooperação dos Governos Estadual e Federal para serem executadas, seja porque envolvem recursos de que o Município não dispõe, seja pelos limites do poder atribuído a sua atuação no setor educacional.

A sistemática de acompanhamento, monitoramento e avaliação deste plano devem propiciar informações qualitativas e quantitativas integradas que permitam que sejam tomadas medidas corretivas no decorrer do processo.

Esperamos que o Plano Municipal de Educação de Estância Velha aponte para uma Educação de Qualidade, que contribua para a formação de cidadãos, com uma nova visão de mundo, em condições para interagir na contemporaneidade de forma construtiva, solidária, participativa e sustentável.

Comissão de Reestruturação do Plano Municipal de Educação – Portaria 795/2014 de 21 de novembro de 2014.

Rita Angela Hansen Klauck

Noely Fuentes

Mirian Maria Barzotto

  Marcia Odete Müller Wrasse

Assessoria Técnica

Hilaria Arnold Kreuz

2 INTRODUÇÃO

A Constituição Federal, art. 214, determina a elaboração do Plano Nacional de Educação, ratificada pelo art. 87. da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996:

A Lei nº 13.005 de 25 de junho de 2014, que "Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras providências", dispõe:

"Art. 1º É aprovado o Plano Nacional de Educação - PNE, com vigência por 10 (dez) anos, a contar da publicação desta Lei, na forma de Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto no art. 214 da Constituição Federal.”

"Art.8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.”

Além do cumprimento da determinação constitucional, há a necessidade de sistematizar a organização da educação/ensino no município, em todos os níveis e modalidades, em todas as redes, a fim de concretizar a oferta de serviços de qualidade, identificando áreas que precisam maior atenção nos próximos anos.

Para a reestruturação do PME foram constituídas as Comissões Temáticas de:

Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação Especial, Da Educação de Jovens e Adultos, Da Educação Superior, Da Formação e Valorização do Magistério, Da Gestão Democrática e Financiamento da Gestão.

As Comissões Temáticas aprofundaram os estudos preliminarmente desenvolvidos, utilizando-se, principalmente, do Plano Municipal de Educação vigente, do Plano Nacional de Educação 2014, das Diretrizes Curriculares Nacionais e o Esboço Preliminar do Plano Estadual de Educação, além de outros documentos municipais pertinentes, como: Lei Orgânica do Município, capítulo da Educação; o Estatuto do Funcionalismo Público Municipal; Plano de Carreira do Magistério Público Municipal; Diretrizes Curriculares Municipais, dentre outros.

Enquanto ocorriam estes estudos, foram elaboradas tabelas estatísticas sobre a situação da educação/ensino no Município, dos últimos anos, especificando: população, rede escolar, matrículas nos diversos níveis e modalidades, movimento e aproveitamento, por escola, por rede, por série; recursos humanos e materiais, equipamentos disponíveis, bem como recursos financeiros aplicados na Educação.

A partir destes dados e informações, cada Comissão Temática caracterizou a evolução da oferta do respectivo nível/modalidade, em todas as redes, em Estância Velha, possibilitando um diagnóstico, indicando os aspectos positivos da educação, suas lacunas, as insuficiências, as necessidades a serem sanadas e os pontos críticos a serem superados, para traçar estratégias com o intuito de diminuir a distância entre a realidade existente e o ideal educacional possível para o Município.

Esta fundamentação científica do Plano possibilitou a formulação para produzir transformações da realidade educacional existente, em direção à realidade desejada, explicitando o que a escola pode fazer, em conjunto com a comunidade escolar e as mantenedoras.

Em cada comissão temática foram definidas diretrizes, metas e estratégias a serem atingidas nos próximos 10 anos, a fim de oportunizar o acesso, o regresso, a permanência e o sucesso do processo de ensino-aprendizagem de qualidade, bem como a valorização dos profissionais da educação.

Comissões Temáticas de Reestruturação do Plano Municipal de Educação do Município, conforme Portaria nº 200/2015, de 15 de abril de 2015:

Comissão da Educação Infantil

- Patricia Braun - Professor

- Maria Aparecida Marques dos Santos – Professor/ Diretora Escola Privada;

- Iva Cecilia Rockenbach Lamb – Professor;

- Carina Mattos da Cunha – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Thais da Cruz Barcelos – Professor/Diretor;

- Leone Cristiana de Souza Cassel – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Renata Godoy – Professor;

- Joana Patricia Silva Oliveira – Professor/Diretora;

- Beatris Rosane da Silva Scherer – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Carla Rosele Ludwig Nunes – Diretora Escola Privada/ CME;

- Mirian Maria Barzotto – Professor/Coordenadora Pedagógica/CME;

- Carla Eloisa Kern – Professor

Comissão do Ensino Fundamental

- Ivana Feldmann Ferraz – Professor/Diretora;

- Patricia Aline Schereder – Professor/Diretora;

- Elisa Fabiane Mentz – Professor;

- Deise Simonelli Schindler – Professor/Diretora;

- Mara Einsfeld – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Regina Metz Scherer – Professor/Diretora;

- Jussara Wilborn Griebeler – Professor/Coordenadora Pedagógica/CME;

- Pamela Cristina Pschichholt – Professor;

- Anelise Müller – Professor;

Comissão do Ensino Médio

- Angela Maria Büttenbender – Professor/Vice-Diretora Escola Estadual;

- Ângela Beatriz Pereira Raubach – Professor/Diretora;

- Marcia Gottardi – Professor/ Coordenadora SENAI;

- Sonia de Fatima de Brites – Professor/Vereadora;

- Marcia Odete Müller Wrasse – Professor/Diretora/CME;

Comissão da Educação Especial

- Vanessa Klauck – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Valéria Regina Henke Schmidt – Professor;

- Dieine Cristine Fernandes – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Noely Fuentes – Professor/Diretora Educação/CME;

- Rosane Soares Becker – Professor;

- Talize Zilid – Professor;

- Kelen Calgaroto – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Neusa Scheid – Professor;

- Cleonice Fernandes Silva – Professor;

- Margarete Ines Engster – Professor;

- Rosangela Lippert – Professor;

Comissão da Educação de Jovens e Adultos

- Ieda Joice Lirio – Professor;

- Renilda Santos da Rosa – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Vanisse Nedel Ruppenthal – Professor/Coordenadora Pedagógica da EJA;

Comissão da Educação Superior

- Sandra Weber Grade – Professor/Diretora Escola Privada/CNE;

- Carla Isabel Weber – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Andressa Fassbinder dos Santos – Professor;

- Fabricia de Quadro Bittencourt- Professor/Coordenadora Pedagógica CNEC/CME;

- Vanessa Borusewsky Dietrich – Professor/CME;

- Marcia Maria Wiesenhutter – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Debora Debastiani – Professor;

Comissão da Formação, Valorização e Plano de Carreira

- Rafael Baum – Professor/ASSPE;

- Beatriz Fortes Brusque – Professor/ASSPE;

- Roseline Fritsch – Professor/Diretora;

- Rita Angela Hansen Klauck – Professor/Coordenadora Pedagógica/CME;

- Alessandra Fabiana da Silva Schwartzhaupt – Professor;

- Teresinha Lisete Seger Maciel – Nutricionista/Chefe do Dpto Nutrição SEMEC;

- Karen Louise Finkler Ost – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Eliana Filmann Ribeiro – Professor/Diretora;

Comissão da Gestão Democrática e Financiamento da Gestão

- Maria do Carmo Prates Uchoa Cavalcanti – Professor;

- Lisiane de Siqueira – Professor/Diretora;

- Andreia Fabiana Armani – Professor/Coordenadora Pedagógica;

- Bianca Pires Rech – Professor/Diretora;

- Paulo Cesar Pereira – Professor/Diretor;

- Gilceane Nunes Marmitt – Professor/Diretora;

- Marileia Hensel Mattje – Professor/Diretora;

- Carla Fabiane Berwian – Professor;

- Joseane da Cruz – Professor/Coodenadora Pedagógica.

3 DIRETRIZES
São diretrizes do Plano Nacional de Educação - PNE, que presidem o Plano Municipal de Educação: 
I. Erradicação do analfabetismo;

II. Universalização do atendimento escolar;

III. Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;

IV. Melhoria da qualidade da educação;

V. Formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;

VI. Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

VII. Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do País;

VIII. Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto-PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;

IX. Valorização dos/das profissionais da educação;

X. Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.

4 CARACTERIZAÇÃO DA REALIDADE DO MUNICÍPIO

4.1 - Aspectos Históricos e Culturais

Antes da vinda dos imigrantes alemães, vivia em nossa região um povo nômade e selvagem que pertencia à tribo dos guianeses, e que eram denominados bugres.

O nome da Cidade de Estância Velha está relacionado a uma estância de criação de gado, que ficava próxima a Lagoa Lourenço Torres, cujo capataz era José Antônio de Quadros, que residia próximo ao local. A área da estância era estimada em três a quatro léguas de circunferência, com capacidade para cinco até seis mil cabeças de gado. Estância é um termo gaúcho usado para designar fazenda, rancho, moradia.

Em 1822, chegaram nove famílias portuguesas ao Vale dos Sinos. Elas eram oriundas de várias ilhas açorianas e o local onde se instalaram passou a ser denominado de Ilhéus, posteriormente de Rincão dos Ilhéus. Essas famílias açorianas dedicaram-se ao trato da terra e à pequena indústria. Mas esta atividade estagnou devido à dificuldade de adaptação do homem a terra. A família Torres foi uma das primeiras a se instalar aqui, mesmo antes das grandes levas de imigrantes alemães.

Nesta época, o Brasil que recém havia conquistado sua independência, precisava crescer mais e ocupar terras inabitadas, principalmente ao sul. Iniciou-se, então, o processo de imigração alemã e os primeiros colonos chegaram a São Leopoldo, em 25 de julho de 1824, e tinham como promessa do governo imperial: o pagamento de passagens; cidadania imediata; liberdade de religião; terra livre com 160 braças quadradas; concessão de animais; pagamento diário, no primeiro ano, de um franco por pessoa (16 centavos) e, no segundo ano, a metade; isenção de impostos por 10 anos.

E, foi assim, que muitas famílias alemãs, vieram ao Brasil. O Desembargador José Feliciano Fernandes Pinheiro, Presidente da Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, mais tarde, Visconde de São Leopoldo, resolveu fundar, nas terras da Real Feitoria do Linho Cânhamo, uma colônia de alemães.

Quando os imigrantes alemães aportaram, em 1824, às margens do Rio dos Sinos, atravessando o Atlântico, experimentaram toda a sorte de dificuldades e desencontros, e traziam consigo Bíblia, Catecismo Menor de Martinho Lutero e Hinários, pois a fé estava arraigada na índole e no cotidiano dos mesmos. Assim, há 182 anos vieram os primeiros imigrantes alemães, acreditando num futuro melhor para seus descendentes. Eles produziam gêneros alimentícios, até então nunca vistos no Brasil, como a batata, que foi cultivada pela primeira vez, pelos alemães, que inclusive lhes valeu o apelido de "alemão batata". Eles adentravam florestas para aproveitar suas terras.

Em 1825, em Estância Velha, imigrantes já se instalaram,sendo que, entre esses haviam os seguintes sobrenomes: Berghan, Pehls, Ritter, Müller, Petry, Dienstmann, Dietrich, Jung. Suas povoações eram compostas de casas simples, próximas umas às outras, ao longo das ruas ou picadas.

Ainda no século dezenove, cria-se a base de desenvolvimento industrial do município. Data de 1890 a tradição coureira de Estância Velha, a princípio voltada à fabricação de selas e acessórios para montaria, e, mais tarde, dedicada ao curtimento de couros e peles e à produção de calçados, principal economia da região. Assim, o vilarejo que nascia com a chegada de mais imigrantes foi ganhando características econômicas de setor coureiro - calçadista, a exemplo de outros vilarejos da região.

A Comunidade Evangélica de Confissão Luterana no Brasil, em Estância Velha, iniciou em 1827, sendo que no ano de 1835 já possuía sua igreja. Em 1858 foi inaugurado um templo que seria substituído por outro, no mesmo local, cem anos depois, em 1958, onde foram aproveitadas as torres e os sinos, do mesmo. A igreja foi denominada Igreja Evangélica de Confissão Luterana em Estância Velha e o Templo Apóstolo Paulo.

Após a Proclamação da República, em 1889, foi permitida às Igrejas Evangélicas no Brasil a construção de torres em seus templos. Mas, a Igreja Evangélica de Estância Velha, somente no ano de 1924, ano do Centenário da Imigração Alemã, inaugurou a torre da Igreja Apóstolo Paulo. Em 10 de agosto de 1924 foram batizados os sinos, doados pela Igreja da Alemanha e com os nomes "Amor e Fidelidade".

A partir de 1858 passou-se a comemorar o Kerb uma festa que ocorre anualmente, em cidades de colonização alemã e que provém de uma ocasião, na qual era comemorado o aniversário da inauguração do primeiro templo do município ou povoado; em nossa cidade, a festa é comemorada na segunda semana depois da Páscoa.

Naquela época, quando terminava o Culto de domingo, as pessoas presentes, acompanhadas pela bandinha local, dirigiam-se até a casa do "kerbursch", Rei no Kerb, de onde o cortejo partia para o local da coroação do novo rei, na Sociedade de Canto União, e onde se iniciavam os festejos com um baile.

O rei era escolhido da seguinte maneira: aquele que conseguisse subir num "pau de sebo" e apanhar uma garrafa de cerveja que estava colocada em uma coroa no alto deste pau era designado rei.

Seguiam-se bailes durante três noites: ao sábado, antes da escolha do rei do Kerb; ao domingo, iniciando-se com a escolha do "Rei do Kerb" e na terça-feira. As moças ganhavam vestidos novos, sendo um para cada noite de baile. Nas residências eram recebidas visitas de familiares e parentes de outras localidades que muitas vezes ficavam hospedados durante a semana. A mesa era farta com carne de porco, gado, frango, língua ensopada, bolinhos de carne, massa, arroz, batata, chucrute e uma imensa variedade de sobremesas, além do café da tarde com cucas, bolos e tortas. 

As casas ganhavam um toque especial, tudo era polido, lustrado e engomado. Tudo ficava impecável, pois era para o Kerb, o aniversário da Igreja.

Atualmente, a escolha do Rei do Kerb é realizada por uma comissão do Município. 

No dia do Kerb, após o Culto, a comunidade em geral acompanha uma bandinha e se dirige ao centro da cidade, mais precisamente ao PAC - Pavilhão de Atividades Culturais, onde é feita a abertura do Festival do Kerb que se realiza durante dois finais de semana consecutivos. Ali é realizada uma celebração ecumênica e após inicia-se a confraternização com fogos, danças, chope e muita alegria, preservando a cultura de nossos imigrantes.

Na Igreja Evangélica de Estância Velha encontra-se um órgão de tubos, o mais antigo do Brasil, Órgão Weil, fabricado em 1855, na Alemanha, e o primeiro importado por uma Igreja Evangélica do Brasil, em 1859. Este órgão foi tocado, durante 25 anos consecutivos, todos os domingos, com sol, ou chuva ou frio, pela Sra. Isolde Haas, pianista, professora de piano e imigrante suíça, vinda ao Brasil em 17 de julho de 1927 e passando a residir em nossa cidade a partir de 1944.

A Sociedade de Canto União foi fundada em 1º de julho de 1894. O ponto de encontro dos imigrantes alemães era a Igreja, mas com o passar do tempo sentiram a necessidade de terem um local para as suas festividades e, devido a isso, fundaram essa Sociedade.

Na Sociedade de Canto União, além da realização das festas de casamento, havia grupos de teatro, tênis, vôlei, bolão e, principalmente, canto coral que deu origem ao nome da mesma.

Como a maior parte dos imigrantes estabelecidos era de Confissão Luterana, o primeiro Templo de nossa cidade foi a Igreja Evangélica Luterana.

A fundação da Comunidade Católica de Estância Velha data de 1932, quando missas e batizados passaram a ser celebrados, uma vez por mês, na morada de André Kolling Filho. Mas, com o passar do tempo e o aumento do número de famílias católicas, sentiram a necessidade de ter um espaço e a sua própria Igreja, pois frequentavam a missa em Ivoti, onde já havia um templo. Nesta época, a maioria dos proprietários das indústrias era evangélica, e assim auxiliaram, financeiramente, na Construção da primeira Igreja Católica Sagrado Coração de Jesus.

No início do século XX, mais indústrias foram criadas em Estância Velha, principalmente as de curtume, para abastecer o setor calçadista da região, entre elas: o Curtume Germano Dauernheimer, o de Carlos Adolfo Sauer, o Bender e Schuck, Leuck e Mattes, Ritter e outros.

Quando o nome do vilarejo era Genuíno Sampaio, um grupo de 10 industriais da comunidade se reuniu e criou uma associação. Essa associação, através de seus esforços, instalou um hospital em 25 de agosto de 1929. Assim, em 1942 foi inaugurado o Hospital Dom Pedro de Estância Velha, sendo o mesmo doado à Ordem Auxiliadora de Senhoras - OASE, e administrado pelas irmãs evangélicas.

No ano de 1960, a Prefeitura Municipal de Estância Velha comprou o hospital da OASE e assumiu sua administração, sendo denominado Hospital Municipal Getúlio Vargas.


As crianças frequentavam a Escola da Comunidade Evangélica. Mas, sentindo-se a necessidade de uma escola pública, o Sr. Balduíno Weber, proprietário da Metalúrgica Weber fez a doação de uma área central, em frente à sua indústria, onde hoje está localizada a Praça 1º de Maio. Nessa área foi construído o Grupo Escolar Estância Velha, a primeira Escola Pública que, posteriormente, deu origem ao Grupo Escolar Humberto de Campos, inaugurado em 12 de outubro de 1934. O 

Sr. Balduíno Weber se preocupava, inclusive, com a manutenção da Escola.

Na Semana da Pátria, mais precisamente no dia 07 de setembro, os alunos da Escola eram levados ao Culto, na Igreja Evangélica, e depois era realizado o Desfile Cívico, nas Ruas Portão e Presidente Lucena.

Como os imigrantes alemães cultivavam a cultura e sentiam a necessidade de terem mais um local voltado à mesma, nos meados dos anos 40, os Srs. Arthur Leopoldo Ritter e Carlos Dienstmann resolveram construir um cinema em Estância Velha. 

Assim, em 1947 foi inaugurado o Cinema Rialto. Em 1948, ao completar um ano, apresentou o filme "A Tentação da Sereia".

Foi o Cinema Rialto, o palco para apresentações artísticas, encontros culturais e políticos. Era um ponto de encontro e lazer das famílias de Estância Velha, se mantendo em atividade até o final dos anos 1980, quando foi vendido por um dos herdeiros sendo que, no local, posteriormente, foi instalada uma loja.

Com a evolução da indústria e a agricultura se mantendo forte, Estância Velha foi elevada à sede do 10º Distrito de São Leopoldo, em 15 de janeiro de 1930, dando novo impulso à economia local.

Na década de 1950, inspirando-se na independência de alguns distritos, surgiu o movimento emancipacionista que durou nove anos e, em 8 de setembro de 1959, através da Lei Nº 3818, assinada pelo então Governador Leonel de Moura Brizola, foi criado o Município de Estância Velha.

4.2 - Aspectos Geográficos

Estância Velha está distante da Capital a 45 km com fácil acesso rodoviário a partir do Aeroporto Salgado Filho. Situada na região do Vale do Rio dos Sinos, tem uma população aproximada de 45.986 habitantes. Possui uma área urbana de 30,95 Km² e uma zona rural de 20,65 km², totalizando 52.147 km². Limita-se, ao Norte, com Ivoti e Lindolfo Collor, ao Sul, com São Leopoldo, a Leste, com Novo Hamburgo e a Oeste, com Portão. Está localizada nas coordenadas geográficas 29º28,34, de latitude Sul 51º10,26, de longitude oeste. Estância Velha integra a Rota Romântica em uma posição geográfica privilegiada, cercada por paisagens e contornos belíssimos, matas nativas e caminhos rurais encantadores.

O clima é subtropical com duas estações bem definidas: inverno e verão.
No passado, Estância Velha era um município coberto de mata cerrada, entretanto, com o desmatamento para a agricultura, restaram somente matas nativas nas zonas mais altas, com as espécies de angico, cabriúva, ipê, canela, aroeira, guajuvira, açoita-cavalos, cambará, guabirobeira, ingazeiro, pinheiro, marcela, carqueja, avenca, cipós e pata-de-vaca.

Estância Velha segue o rumo do desenvolvimento, investindo na qualidade de vida de seus cidadãos e apostando na diversificação da economia. Capital Nacional do Couro, a cidade consolidou sua vocação industrial respeitando a preservação do meio ambiente. 

Seu Parque Industrial e Tecnológico, em plena expansão, oferece infraestrutura e mão de obra qualificada, atraindo empreendimentos de setores como têxteis, agroindústria, químico, cosméticos, calçados, máquinas e tecnologia para estamparia em couro, entre outros ramos de atividade.

Situada próxima à capital gaúcha, Estância Velha reserva inúmeras atrações turísticas e culturais, unindo a dinâmica de uma cidade em franco crescimento econômico, com a tranquilidade de um município do interior, com paisagens naturais, exuberantes e recantos acolhedores.

4.3 - Aspectos Populacionais

	Estância Velha
	
	

	Censo Demográfico 2010:  Sinopse 
	 
	

	População residente
	42.574
	pessoas

	População residente urbana
	41.484
	pessoas

	População residente rural
	1.090
	pessoas

	Homens
	21.035
	homens

	Homens na área urbana
	20.487
	homens

	Homens na área rural
	548
	homens

	Mulheres
	21.539
	Mulheres

	Mulheres na área urbana
	20.997
	Mulheres

	Mulheres na área rural
	542
	mulheres

	Homens de menos de 1 ano de idade
	263
	Homens

	Homens de 1 a 4 anos de idade
	1.081
	Homens

	Homens de 5 a 9 anos de idade
	1.512
	Homens

	Homens de 10 a 14 anos de idade
	1.794
	Homens

	Homens de 15 a 19 anos de idade
	1.863
	Homens

	Homens de 20 a 24 anos de idade
	1.901
	Homens

	Homens de 25 a 29 anos de idade
	1.878
	Homens

	Homens de 30 a 34 anos de idade
	1.727
	Homens

	Homens de 35 a 39 anos de idade
	1.592
	Homens

	Homens de 40 a 44 anos de idade
	1.817
	Homens

	Homens de 45 a 49 anos de idade
	1.659
	Homens

	Homens de 50 a 54 anos de idade
	1.319
	Homens

	Homens de 55 a 59 anos de idade
	970
	Homens

	Homens de 60 a 64 anos de idade
	668
	Homens

	Homens de 65 a 69 anos de idade
	432
	Homens

	Homens de 70 a 74 anos de idade
	265
	Homens

	Homens de 75 a 79 anos de idade
	166
	Homens

	Homens de 80 a 84 anos de idade
	87
	Homens

	Homens de 85 a 89 anos de idade
	32
	Homens

	Homens de 90 a 94 anos de idade
	7
	Homens

	Homens de 95 a 99 anos de idade
	1
	Homens

	Homens de 100 anos ou mais de idade
	1
	Homens

	Mulheres de menos de 1 ano de idade
	242
	Mulheres

	Mulheres de 1 a 4 anos de idade
	1.032
	Mulheres

	Mulheres de 5 a 9 anos de idade
	1.426
	Mulheres

	Mulheres de 10 a 14 anos de idade
	1.735
	mulheres

	Mulheres de 15 a 19 anos de idade
	1.793
	Mulheres

	Mulheres de 20 a 24 anos de idade
	1.785
	Mulheres

	Mulheres de 25 a 29 anos de idade
	1.984
	Mulheres

	Mulheres de 30 a 34 anos de idade
	1.735
	Mulheres

	Mulheres de 35 a 39 anos de idade
	1.692
	Mulheres

	Mulheres de 40 a 44 anos de idade
	1.782
	Mulheres

	Mulheres de 45 a 49 anos de idade
	1.659
	Mulheres

	Mulheres de 50 a 54 anos de idade
	1.392
	Mulheres

	Mulheres de 55 a 59 anos de idade
	1.021
	Mulheres

	Mulheres de 60 a 64 anos de idade
	768
	Mulheres

	Mulheres de 65 a 69 anos de idade
	514
	Mulheres

	Mulheres de 70 a 74 anos de idade
	385
	Mulheres

	Mulheres de 75 a 79 anos de idade
	304
	Mulheres

	Mulheres de 80 a 84 anos de idade
	180
	Mulheres

	Mulheres de 85 a 89 anos de idade
	84
	Mulheres

	Mulheres de 90 a 94 anos de idade
	21
	Mulheres

	Mulheres de 95 a 99 anos de idade
	4
	Mulheres

	Mulheres de 100 anos ou mais de idade
	1
	Mulheres

	Domicílios recenseados
	14.974
	Domicílios

	Domicílios particulares ocupados
	13.922
	Domicílios

	Domicílios particulares ocupados com entrevista realizada
	13.913
	Domicílios

	Domicílios particulares ocupados sem entrevista realizada
	9
	Domicílios

	Domicílios particulares não ocupados
	1.043
	Domicílios

	Domicílios particulares não ocupados de uso ocasional
	172
	Domicílios

	Domicílios particulares não ocupados vagos
	871
	Domicílios

	Domicílios coletivos
	9
	Domicílios

	Domicílios coletivos com morador
	8
	Domicílios

	Domicílios coletivos sem morador
	1
	Domicílios

	Média de moradores em domicílios particulares ocupados
	3,05
	Moradores

	 
	
	 

	Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010.
	
	 


Estimativa da População 2014
	População estimada 
	45.986
	pessoas

	Fonte: IBGE


4.4 - Aspectos Educacionais

A rede escolar do Município de Estância Velha é composta por estabelecimentos de ensino, sendo:
- Rede Pública Estadual: 4 (quatro) estabelecimentos:

	Escolas
	Modalidades de Ensino

	Colégio Estadual 8 de Setembro
	Ensino Fundamental: 7º ao 9º ano e Ensino Médio

	Escola Estadual de Ensino Médio Princesa Isabel
	Ensino Fundamental e Médio

	Escola Estadual Humberto de Campos
	Ensino Fundamental

	Escola Estadual Érico Veríssimo
	Ensino Fundamental Incompleto


- Rede Pública Municipal de Educação Infantil: 11 (onze) estabelecimentos:

	Escolas
	Etapa

	EMEI Amiguinhos do União
	Creche e Pré-escola

	EMEI Criança Feliz
	Creche e Pré-escola

	EMEI Estância das Crianças
	Creche e Pré-escola

	EMEI Flores do Campo
	Creche e Pré-escola

	EMEI Lyra das Crianças
	Creche e Pré-escola

	EMEI Mundo da Criança
	Creche e Pré-escola

	EMEI Raios do Sol Nascente
	Creche e Pré-escola

	EMEI Recanto do Floresta
	Creche e Pré-escola

	EMEI Recanto das Rosas
	Creche e Pré-escola

	EMEI Rincão dos Gauchinhos
	Creche e Pré-escola

	EMEI Rincão dos Pequeninos
	Creche e Pré-escola


- Rede Pública Municipal de Ensino Fundamental: 12 (doze) estabelecimentos:

	Escolas
	Modalidade de Ensino

	EMEF Anita Garibaldi
	Pré-escola e Ensino Fundamental completo

	EMEF Ervino Arthur Ritter
	Ensino Fundamental: 6º ao 9º ano

	EMEF Fernando Ferrari
	Pré-escola e Ensino Fundamental completo

	EMEF Germano Dauernheimer
	Pré-escola e Ensino Fundamental: 1º ao 6º ano

	EMEF José de Alencar
	Pré-escola e Ensino Fundamental: 1º ao 5º ano

	EMEF Marechal Cândido Rondon
	Pré-escola e Ensino Fundamental completo

	EMEF Nicolau Anselmo Wecker
	Pré-escola e Ensino Fundamental completo

	EMEF Otávio Rocha
	Ensino Fundamental completo

	EMEF Pedro de Quadro Bittencourt
	Pré-escola e Ensino Fundamental: 1º ao 6º ano

	EMEF Presidente Kennedy
	Pré-escola e Ensino Fundamental: 1º ao 5º ano

	EMEF Selvino Ritter
	Pré-escola e Ensino Fundamental completo

	EMEF Walter Jacob Bauermann
	Pré-escola e Ensino Fundamental completo


- Rede Privada de Educação Infantil: 13 (treze) escolas:

	Escolas
	Etapa

	Escola de Educação Infantil Kanolita
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Aquarelar
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Só Alegria
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Casa dos Pimpolhos
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Tesouro Encantado
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Cantinho do Amor
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Beija-Flor
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Juadi
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Casinha D’Mel
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Lá-Lé-Lu
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Tesouro Encantado
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Petit-Poá
	Creche e Pré-escola

	Escola de Educação Infantil Pequenos Gigantes
	Creche e Pré-escola


- Rede Privada de Ensino Fundamental e Médio: 3 (três) estabelecimentos;

	Escolas
	Modalidade de Ensino

	Colégio Luterano Arthur Konrath
	Pré-escola, Ensino Fundamental, Médio e Técnico

	CNEC
	Pré-escola, Ensino Fundamental, Médio e Técnico

	APAE 
	Atendimento Educacional Especializado


- Rede Técnica e Tecnológica: 1(um) estabelecimento:

	Escola
	Modalidade de Ensino

	SENAI
	Ensino Técnico e Tecnológico


- Setores vinculados à Secretaria Municipal de Educação e Cultura:

	Espaço Cultural Municipal

	Biblioteca Pública Municipal Professor Luiz Santos

	Indústria do Conhecimento – Parceria do SESC com a Prefeitura

	Extra-Classe Lyra 

	Extra-Classe Rincão

	Centro Municipal de Educação Ambiental

	Lar e Centro de Apoio Educacional Helberto Klein


4.4.1 - Secretaria Municipal de Educação e Cultura

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC é um dos órgãos que compõe a organização administrativa do Município, atualizada e consolidada pela Lei Municipal nº 880/03, de 31 de dezembro de 2003.

À Secretaria Municipal de Educação e Cultura compete:

I - atuar na organização, manutenção e desenvolvimento de órgãos e instituições oficiais do sistema municipal de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e do Estado;

II - exercer ação redistributiva em relação às escolas municipais;

III - baixar normas complementares para o sistema municipal de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do sistema municipal de ensino;

V - oferecer a Educação Infantil e com prioridade o Ensino Fundamental, observando o que determina o art. 11, V, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei Federal 9.394/96);

VI - matricular todos os educandos, a partir dos 6 anos de idade, no Ensino Fundamental;

VII - ofertar a educação escolar para jovens e adultos com características e modalidades adequados as suas necessidades e disponibilidades;

VIII - realizar programas de capacitação para os profissionais da educação em exercício das suas funções;

IX - integrar os estabelecimentos de Ensino Fundamental do seu território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar;

X - estabelecer mecanismos para progressão da sua rede pública do Ensino Fundamental;

XI - estabelecer mecanismos para avaliar a qualidade do processo educativo desenvolvido pelas escolas públicas municipais;

XII - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;

XIII - zelar pela observância da legislação referente à educação e pelo cumprimento das decisões do Conselho Municipal de Educação nas instituições sob sua responsabilidade;

XIV - aprovar Regimentos e Planos de Estudos das Instituições de ensino sob sua responsabilidade;

XV - submeter à apreciação do Conselho Municipal de Educação as políticas e planos de educação.

A Estrutura Organizacional da Secretaria Municipal de Educação e Cultura é composta de:

I – Administração Central;

II – Diretoria de Controle Geral;

III – Departamento de Administração;

IV – Departamento de Nutrição;

V – Departamento de Educação;

VI – Departamento de Cultura.

O Conselho Municipal de Educação, da Criança e do Adolescente, da Alimentação Escolar, do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB) e Valorização do Magistério são órgãos de assessoramento, consultoria e fiscalização que integram a Administração Municipal, no que tange, especificamente, à Educação.

5 TABELAS DA MATRÍCULA INICIAL DAS ESCOLAS DE ESTÂNCIA VELHA DE 2010 A 2014
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6 DIAGNÓSTICOS

6.1 Diagnóstico da Educação Infantil de Estância Velha

A Educação Infantil vem buscando legitimar o direito da criança de 0 a 5 anos de idade ao acesso a uma educação de qualidade. A Constituição Federal de 1988 considera a criança um ser de direitos, com prioridade absoluta e, no seu Art. 208, enfatiza que "o dever do Estado com a Educação será efetivado mediante a garantia de: [...] IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade (redação dada pela Emenda Constitucional nº 53/2006)”.

Na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei nº 9.394/96, na Seção II, a qual aborda a Educação Infantil:

Art. 29 A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a cinco anos de idade.

Recentemente, a obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos é prevista na Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009. Com isso, o Artigo 31 da LDBEN sofre alterações e a Educação Infantil é organizada de acordo com regras comuns, sendo elas:

I - Avaliação mediante acompanhamento e registro do desenvolvimento das crianças, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental;
II - Carga horária mínima anual de 800 horas, distribuídas por um mínimo de 200 dias de trabalho educacional;
III - Atendimento à criança de, no mínimo 4 horas diárias para o turno parcial e de 7 horas para jornada integral;
IV - Controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida frequência mínima de 60% do total de horas
V - Expedição de documentação que permita atestar os processos de desenvolvimento e aprendizagem da criança.

No atual ordenamento jurídico, as creches e pré-escolas possuem um caráter educacional que evidencia a prioridade de investimentos nesta etapa da Educação Básica, de maneira a atender o direito das crianças de zero a cinco anos de idade à matrícula em escola pública, gratuita e de qualidade.

A Educação Infantil de qualidade visa assegurar a vivência da infância e o desenvolvimento das dimensões intelectual, física, emocional, espiritual, cultural e afetiva do ser humano. Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, instituídas através da Resolução nº 5, de 17 de dezembro de 2009, garantem esse direito da criança e objetivam preservar as especificidades da Educação Infantil na organização do currículo e respectivas propostas pedagógicas.

Conforme o Art. 3º da referida Resolução, o currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, cientifica e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade, tendo como eixos norteadores as interações e a brincadeira.

No que se refere à proposta pedagógica das instituições de Educação Infantil, o Art. 8º da Resolução nº 5/2009 esclarece que ela deve ter como objetivo garantir à criança o acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças. Na efetivação desse objetivo, as escolas devem prover condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos.

Vale destacar que tanto o currículo quanto as propostas pedagógicas devem considerar a criança como centro do planejamento curricular, sendo compreendida enquanto sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende e observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (Art. 4º, Res. nº 5/2009).

Histórica e culturalmente, o atendimento de crianças de zero a cinco anos de idade em creches ou entidades equivalentes era efetuado e mantido por diferentes programas e políticas de assistência social. 

As creches passaram a existir em Estância Velha, primeiramente, nas comunidades religiosas. Posteriormente, pela necessidade das famílias de trabalhar, com a tranquilidade da guarda de seus filhos em local seguro, surgiu a primeira creche denominada Cantinho do Amor, no ano de 1974.

Durante o período de 1983 a 1992, as Escolas Infantis estavam vinculadas à Secretaria da Assistência Social. De 1993 a 1996 foram administradas pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, sendo registrados avanços pedagógicos. Em 1997 as escolas foram novamente vinculadas à Secretaria de Assistência Social, até o ano de 2000. Desse período existem os decretos de mudança da denominação de Creche para Escola de Educação Infantil. A Escola de Educação Infantil era considerada um espaço de cuidar revelando, dessa forma, a visão paternalista e assistencialista.

Em janeiro de 2001, as Escolas Municipais de Educação Infantil vincularam-se, mais uma vez, à Secretaria Municipal de Educação e Cultura. A partir desse momento, sentiu-se necessidade de mudanças na educação, buscando-se a parceria com a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), a qual trouxe novas perspectivas quanto à percepção da criança, à organização do trabalho a ser desenvolvido nas Escolas de Educação Infantil, à formação e aperfeiçoamento dos profissionais que atuavam junto às crianças.

Desde então, os investimentos que garantem um atendimento de qualidade na Educação Infantil vem sendo registrados, seja pela qualificação profissional, através de política de formação continuada; infraestrutura das instalações, com ampliações, reformas e novas construções; recursos pedagógicos, entre outros. A partir do ano de 2009, como forma de ampliar o número de vagas, buscou-se a compra das mesmas em escolas da rede privada. Além disso, a partir de 2012, turmas de Pré Nível 2 foram incluídas nos prédios de Escolas de Ensino Fundamental.

Atualmente, o município registra o número de 20 (vinte) Escolas de Educação Infantil com autorização de funcionamento pelo Conselho Municipal de Educação (CME), sendo 13 (treze) escolas privadas e 11 (onze) escolas públicas municipais. Em março de 2015, conforme dados informados pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Estância Velha, o número de crianças atendidas na Educação Infantil da rede pública municipal é 1.523, sendo 735 na etapa creche (0 a 3 anos de idade) e 788 na pré-escola (4 e 5 anos). Registra-se, ainda, cerca de 380 crianças em lista de espera, aguardando vagas disponíveis, sendo todas para a etapa creche. Na etapa pré-escolar todas as crianças inscritas na Secretaria estão devidamente matriculadas.

6.2 Diagnóstico do Ensino Fundamental

A introdução da alfabetização em Estância Velha foi iniciada pelos próprios imigrantes alemães que aqui se instalaram, no início do século XIX. A alfabetização das crianças era ministrada em língua alemã, a qual obedecia aos princípios de sua pátria. Pelos relatos de pessoas da comunidade as escolas foram criadas no atual centro de Estância Velha e na localidade do Campo Grande.

Posteriormente, por volta de 1842, quando fora inaugurada a primeira igreja, a educação das crianças da comunidade ficou como incumbência dos pastores.

A primeira escola da qual se tem notícia, instituída pelo governo brasileiro, contava com um professor oriundo da região luso brasileira, devidamente credenciado para aqui lecionar. Entretanto, os seus hábitos e costumes eram tão diferentes que não se adaptou à comunidade.

Anos mais tarde, em torno de 1922, outra professora foi nomeada pelo governo para lecionar em Estância Velha, mas, também, a escola não evoluiu. Todas as escolas que aqui o governo tentou instalar, até mais ou menos o início da década de 1903, foram discriminadas e boicotadas pelos imigrantes que rejeitavam tanto a alfabetização na Língua Portuguesa quanto a introdução de normas diferentes das trazidas, conforme descreve/relata Paulo Garlipp Filho no livro: O presente em Débito com o Passado.

Em 1932, Estância Velha tornou-se distrito de São Leopoldo e outra escola foi criada pelo governo Municipal. A professora Teonísia Kollling foi nomeada com a finalidade de alfabetizar as crianças na língua Pátria. Esta não foi totalmente rejeitada pela comunidade. Muitas famílias matricularam seus filhos nesta escola.

Por volta de 1934, o Senhor Balduino Weber doou para o Estado um prédio com toda a infraestrutura e requisitos, para que se instalasse, em Estância Velha, uma escola pública oficial, de nível primário. Esta escola foi inaugurada, no mesmo ano, com uma grande festa que agitou a população local; foi denominado Grupo Escolar de Estância Velha, posteriormente Humberto de Campos, substituindo a escola da Senhora Kolling.

Faziam parte da primeira turma do Grupo Escolar, os filhos de famílias de destaque da localidade, devido ao fechamento da escola da comunidade. A turma era heterogênea, pois os alunos oriundos da escola da comunidade eram alfabetizados em alemão, o que não acontecia com aqueles que frequentavam a escola da professora Kolling.

Outras escolas municipais, por volta de 1940, foram criadas pela Prefeitura Municipal de São Leopoldo, nas localidades do Bairro Rincão da Saudade (ex-Picada das Mulas) e Campo Grande. 

Basicamente a evolução do sistema escolar de Estância Velha iniciou em 1960 após a emancipação do Município, como se pode verificar na história da criação e funcionamento das escolas municipais, estadual e particular.

O Ensino Fundamental recebeu esta nomenclatura na LDB, Lei nº 9.394/1996, revelando uma significativa mudança de sentido conceitual. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, prevê a oferta de Ensino Fundamental a todos os brasileiros, inclusive para os que a ele não tiverem acesso na idade própria. A garantia desse direito subjetivo é básica na formação do cidadão, pois de acordo com o artigo 32 da LDB, o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo constituem meios para o desenvolvimento da capacidade de aprender e de se relacionar tanto social quanto politicamente.

Para tanto, há que se promover a continuidade do processo de democratização do Ensino Fundamental, garantindo o acesso e a permanência com sucesso do educando na escola, princípio constitucional previsto no Artigo 206, Inciso VII, proporcionando a ele as condições necessárias para que obtenha êxito, sem discriminação de qualquer natureza. Faz-se necessário o estabelecimento de uma política de expansão do Ensino Fundamental, visando à sua total universalização. A trajetória com sucesso, superando uma história de altos índices de abandono e reprovação, é um dos grandes desafios da educação brasileira, reafirmado no PNE, mas que já é foco da atenção de muitas políticas educacionais em âmbito federal, estadual e municipal. Nesse sentido, podem ser citadas pelo menos quatro das 28 diretrizes do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação:

I – estabelecer como foco a aprendizagem, apontando resultados concretos a atingir;

II – alfabetizar as crianças até, no máximo, os oito anos de idade, aferindo os resultados por exame periódico específico;

III – acompanhar cada aluno da rede individualmente, mediante registro da sua frequência e do seu desempenho em avaliações, que devem ser realizadas periodicamente;

IV – combater a repetência, dadas as especificidades de cada rede, pela adoção de práticas como aulas de reforço no contraturno, estudos de recuperação e progressão parcial, (BRASIL, 2007).

O Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC) é um dos programas que, em regime de colaboração, busca o alcance dessas diretrizes. A Resolução 07/2010 do CNE/CEB, que define as diretrizes nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos, estabelece orientações nesta direção, fundamentadas no entendimento do direito à educação como inalienável ao ser humano, com destaque para os seguintes excertos:

Art. 27 Os sistemas de ensino, as escolas e os professores, com o apoio das famílias e da comunidade, envidarão esforços para assegurar o progresso contínuo dos alunos no que se refere ao seu desenvolvimento pleno e à aquisição de aprendizagens significativas, lançando mão de todos os recursos e à aquisição de aprendizagens significativas, lançando mão de todos os recursos disponíveis e criando renovadas oportunidades para evitar que a trajetória escolar discente seja retardada ou indevidamente interrompida.

§1º Devem, portanto, adotar as providências necessárias para que a operacionalização do princípio da continuidade não seja traduzida como “promoção automática” de alunos de um ano, série ou ciclo para o seguinte, e para que o combate à repetência não se transforme em descompromisso com o ensino e a aprendizagem.

Art. 29 A necessidade de assegurar aos alunos um percurso contínuo de aprendizagens torna imperativa a articulação de todas as etapas da educação, especialmente do Ensino Fundamental com a Educação Infantil, dos anos iniciais e dos anos finais no interior do Ensino Fundamental, bem como do Ensino Fundamental com o Ensino Médio, garantindo a qualidade da Educação Básica.

Art. 30 Os três anos iniciais do Ensino Fundamental devem assegurar:

A continuidade da aprendizagem, tendo em conta a complexidade do processo de alfabetização e os prejuízos que a repetência pode causar no Ensino Fundamental como um todo e, particularmente, na passagem do primeiro para o segundo ano de escolaridade e deste para o terceiro.
No alinhamento com as metas do PNE, se faz necessária a análise situacional de vários indicadores de qualidade da educação do município. Nessa direção, o PME deve se constituir de ações públicas que se proponham a pensar a educação, planejar seu desenvolvimento, financiar suas ações, assegurar formação pedagógica, avaliando todas as etapas do processo educacional. Tais indicadores sinalizam a qualidade da educação no município, por meio de percentuais de aprovação, reprovação, distorção idade-série ou ano e evasão ou abandono, os quais permitem perceber que o sistema, as redes e as escolas têm gradativamente avançado na qualificação da educação, consolidando percentuais de evasão e abandono menores e de aprovação em crescimento, porém, ainda, em uma situação distante do estado desejado para uma educação de qualidade social.

Dentre os indicadores, o acesso é condição imprescindível para o alcance da universalização, bem como a garantia de uma trajetória de sucesso na aprendizagem de todos, a qual se revela a partir das taxas de distorção idade-escolaridade e a evasão escolar. Depende do trabalho de todos para sua subsistência, é dever do Poder Público e de todo Sistema e redes de Educação.

A educação, no Ensino Fundamental, precisa ser fator de integração social, em que a inclusão de pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação, no ensino regular, seja realizada com o atendimento de profissionais docentes e multidisciplinares qualificados e com a oferta de recursos físicos e pedagógicos adequados.

Apesar dos esforços do sistema de ensino para o acesso e a permanência do aluno na escola, preocupa a todos os envolvidos com o Ensino Fundamental os índices de abandono. A Ficha de Comunicação de Aluno Infrequente (FICAI), instituída em 1997 em Porto Alegre por meio de parceria entre o Ministério Público, a Secretaria Estadual de Educação, a Secretaria Municipal de Educação e Conselhos Tutelares, revisada e atualizada em 2011, ampliando as parcerias, e inserida em sistema informatizado em 2012, é um dos instrumentos que visa à permanência e ao percurso com sucesso, junto a outros programas, como transporte escolar, alimentação escolar, saúde do escolar, material escolar etc. Todos estes programas devem ser aprimorados, juntamente com a qualificação da ação pedagógica, garantindo acolhimento, acompanhamento e recuperação de estudos, enfatizando a diretriz curricular que orienta a inseparabilidade do educar e cuidar.

É importante ressaltar, para a proposição de estratégias que favoreçam o Fluxo escolar, - relação idade-escolaridade e o rendimento escolar e os resultados do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) propostas bem detalhadas no PME, para o cumprimento das projeções específicas, contribuindo para a elevação do índice municipal.

A promoção de ações para que a educação fortaleça sua participação ativa na formação política, social, cultural e artística dos cidadãos e da sociedade em que está inserida, visa sua transformação na perspectiva humana e democrática.

Faz-se necessário destacar a formulação de diretrizes nacionais específicas, pelo CNE que demandam metas concretas e estratégias de implementação.

6.3 Diagnóstico do Ensino Médio

Considerando o processo de modernização em curso no País, o Ensino Médio tem um importante papel a desempenhar. Tanto nos países desenvolvidos quanto nos que lutam para superar o subdesenvolvimento, a expansão do Ensino Médio pode ser um poderoso fator de formação para a cidadania e de qualificação profissional.

Em termos de Estância Velha, existem 2 (duas) escolas da rede estadual com Ensino Médio Completo e duas Escolas da Rede Privada de Ensino que contemplam o Ensino Médio Completo e ainda oferecem cursos de nível médio técnico, além de uma escola técnica do Sistema SENAI. Há um grande número de estudantes que cursam paralelamente ao Ensino Médio Regular Público e Privado, cursos técnicos em escolas da rede privada e Pública Federal e Estadual em outros municípios pelo fato de que a rede pública local e privada não oferecer esta modalidade de ensino. 

Esta situação se torna preocupante, pois a oferta na área técnica é limitada e não existe perspectiva para a criação de cursos que atendam a demanda local. A escola Técnica SENAI oferece em parceria com o Governo Federal cursos do Pronatec. O SENAI tem ofertado vagas para o curso técnico em curtimento e em função da realidade local e as vagas não são preenchidas pelos estudantes.

Por outro lado as escolas privadas que oferecem cursos técnicos não atendem à demanda do mercado em função da legislação que exige formação superior nas áreas afins dos cursos.

Entende-se que o poder público deverá fazer um levantamento das necessidades locais através de consulta pública num prazo de um ano a contar da publicação desta lei.

Em nível nacional, no contexto do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), foi lançado o Programa Ensino Médio Inovador (PROEMI), cujo documento orientador, de 2013, aponta a EC 59/2009, a Meta 3 do PNE e as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio como orientadoras do redesenho curricular proposto para o Programa, do qual constam: aumento de carga horária; ações elaboradas a partir das áreas de conhecimento; articulação dos conhecimentos escolares com os contextos e realidades dos estudantes; foco na leitura e letramento; atividades teórico-práticas que orientem a iniciação científica e prática da pesquisa; uso de mídias e tecnologias, dentre outros elementos. Também é importante referir o Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM), nos moldes do PNAIC, que, em regime de colaboração, traz o apoio técnico e financeiro da União para a formação docente e materiais pedagógicos para as escolas das redes públicas de ensino.

Como desafio para esta etapa, com qualidade social, pode citar-se sua universalização, tanto para a população em idade própria como para jovens e adultos de mais idade que a ela não tiveram acesso; há que se superar, guardadas a diversidade e modalidades necessárias ao atendimento das demandas, a desigualdade na oferta, em termos de qualidade. As taxas de desperdício – reprovação e abandono – também se constituem em obstáculos, articulados a um índice ainda desfavorável em relação à taxa líquida. 

Além desses elementos, há a necessidade urgente de reformas curriculares que imprimam as necessidades e características da cultura juvenil, em suas diferentes manifestações, à formação integral e integrada e uma lógica avaliativa emancipatória, calcada na perspectiva do direito, afirmando a indissociabilidade entre o educar e o cuidar, princípio orientador para toda a Educação Básica. 

	No RS, o EM é ofertado em 1.475 estabelecimentos, com a participação majoritária da rede estadual de ensino, em percentual de 84,8% das matrículas em 2013, embora tenha havido nos últimos anos uma expansão da rede federal. No período de 2010 a 2013, houve expansão de 44 estabelecimentos de Ensino Médio, sendo que na rede estadual o crescimento foi de 27 estabelecimentos: 



A referida reorganização implementou o Ensino Médio Politécnico, com a ampliação da carga horária. No currículo, se enfatizou a dimensão da politecnia, com a articulação das áreas do conhecimento e suas tecnologias com os eixos Cultura, Ciência, Tecnologia e Trabalho, visando à construção do conhecimento inserido na formação para a vivência cidadã. 
A relação teoria-prática é privilegiada na organização curricular por meio de seminários integrados e projetos de pesquisa, possibilitando a construção de projetos de vida para a inserção qualificada e crítica na sociedade e no mundo do trabalho. 

Como princípios orientadores definiram-se a indissociabilidade da relação parte-todo e entre teoria-prática na compreensão dos fenômenos, o reconhecimento dos saberes construídos nas práticas sociais, a avaliação emancipatória e a pesquisa como referencial teórico-metodológico na apropriação dos conhecimentos.

Quanto ao financiamento do Ensino Médio, a Emenda Constitucional nº 14, assim como a Lei de Diretrizes e Bases, atribui aos Estados, a responsabilidade pela sua manutenção e desenvolvimento. Em Estância Velha, verifica-se que a matrícula no 1º ano do Ensino Médio supera o número de egressos do 9º ano do Ensino Fundamental. Isso se dá pelo fato de haver muitas reprovações e abandonos ao longo do 1º ano do Ensino Médio.  No entanto 61,5% dos alunos que ingressam no primeiro ano do Ensino Médio não concluem o mesmo. 

Dados escolares da Rede de Escolas de Ensino Médio de Estância Velha - Ingresso

	Ano/
Escola
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	CE 8 de Setembro
	471
	398
	434
	330
	386

	EE de E. Médio Princesa Isabel
	222
	304
	205
	198
	215

	Colégio Luterano
	26
	20
	25
	21
	24

	Cnec
	58
	47
	37
	47
	35


Dados escolares da Rede de Escolas de Ensino Médio de Estância Velha - Saída

	Ano/
Escola
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	CE 8 de Setembro
	146
	156
	159
	180
	214

	EE de Ensino Médio Princesa Isabel
	112
	78
	109
	71
	93

	Colégio Luterano
	17
	13
	17
	13
	19

	Cnec
	50
	48
	34
	33
	26


Conclusão a partir dos dados acima:

61,5% dos alunos que ingressam no primeiro ano do Ensino Médio não o concluem.

6.4 Diagnóstico da Educação de Jovens e Adultos

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de ensino que oferece o acesso à educação básica àqueles que não o tiveram em idade própria e é amparada na legislação.   A Constituição Federal responsabiliza o Estado na garantia desse acesso em seu artigo 208:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) além de estabelecer, em seu artigo 4º, inciso VII, a oferta da Educação de Jovens e Adultos como dever do Estado, também garante sua adequação às necessidades dos educandos, garantia essa também estabelecida no artigo 37:

Art. 4º. O dever do Estado com a educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de acesso e permanência na escola; 

A legislação relacionada à EJA, portanto, evidencia a obrigatoriedade da oferta dessa modalidade nos municípios, sendo que a EJA – Ensino Fundamental é de competência do sistema municipal, apontada na Constituição:

Art. 37º. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria.

§ 1º. Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil. 

Ao ser estabelecida na legislação, a EJA se torna parte da política educacional de Estado e reconhece a modalidade como possibilidade de erradicação de analfabetismo e de elevação do grau de escolaridade daquela parcela da população que não teve acesso ao ensino regular em idade própria, considerando as diversas causas possíveis.

A modalidade EJA, além de fazer parte da política educacional do município, deve ser considerada parte da política social, uma vez que proporciona ao educando qualificação e melhoria das condições de trabalho, melhoria na qualidade de vida, elevação da autoestima, sentimento de respeito na sociedade e compreensão do seu papel na sociedade.

A focalização das políticas públicas no ensino fundamental, universal e obrigatório conveniente à relação idade própria/ano escolar ampliou o espectro de crianças nele presentes. Hoje, é notável a expansão desta etapa do ensino e há um quantitativo de vagas cada vez mais crescente a fim de fazer jus ao princípio da obrigatoriedade face às crianças em idade escolar. Entretanto as presentes condições sociais adversas e as sequelas de um passado ainda mais perverso se associam a inadequados fatores administrativos de planejamento e dimensões qualitativas internas à escolarização e, nesta medida, condicionam o sucesso de vários alunos. 

Está provado que a permanência na escola, no Ensino Fundamental, para um determinado percentual de jovens, acaba se convertendo em mais tempo; a idade própria para cada ano escolar acaba se distorcendo e retardando o ingresso no Ensino Médio. Expressão dessa realidade são as condições socioculturais, o desinteresse das famílias, a deficiência na estrutura educacional, a repetência, a reprovação e a evasão.

São esses jovens que fazem parte da demanda da Educação de Jovens e Adultos; esses que, pela idade já poderiam estar cursando o ensino médio. A esses, juntam-se os adultos que, por inúmeros motivos, também não concluíram o ensino fundamental em tempo próprio, ou nem se alfabetizaram. Ou seja, o retardo do acerto definitivo no fluxo escolar continua sendo uma realidade.  

A EJA possui um modelo pedagógico próprio, a fim de criar situações pedagógicas específicas, mas precisa, constantemente, repensá-lo e reformulá-lo para que satisfaça as reais necessidades de aprendizagem de jovens e adultos, uma vez que a demanda é oriunda dos mais diversos segmentos sociais, como: trabalhadores, donas de casa, migrantes, imigrantes, aposentados, apenados; cada qual buscando objetivos específicos na modalidade. 

O reingresso no sistema educacional possibilita aos indivíduos novas inserções no mundo do trabalho, na vida social e abre canais de participação. Para tanto é necessária a manutenção de vagas para estes "novos" alunos e "novas" alunas, demandantes de uma nova oportunidade de equalização. Cabe, portanto, ao sistema educacional do município, continuar traçando metas e planejando as estratégias e ações que estimulem o acesso dessa parte da população a essa modalidade educacional. Além disso, cabe ao sistema também, oferecer condições e estrutura de funcionamento para que sejam, de fato, efetivados os objetivos de inclusão social e melhoria da qualidade de vida pessoal e profissional dos referidos educandos.

O Brasil continua exibindo um número elevado de analfabetos. Segundo dados do IBGE, em 2010, Estância Velha tinha 947 analfabetos acima de 15 anos de idade e 32941 alfabetizados. Em 2014, porém, Estância Velha recebeu o selo de Município Livre de Analfabetismo, selo que é concedido aos municípios que conseguem alcançar o índice de 96% de alfabetização. 

Apesar da queda anual e de diversas causas possíveis, a existência de pessoas que não sabem ler e escrever deve continuar sendo motivo de autocrítica constante e de planejamento com a finalidade de localizá-las, proporcionar-lhes condições de acesso à alfabetização e permanência na modalidade EJA, respeitando o desejo ou não dessa condição. Quanto à escolaridade obrigatória, Estância Velha abriga 7277 crianças no ensino fundamental regular (censo 2013). Porém, o quadro sócio educacional continua a reproduzir excluídos, mantendo adolescentes, jovens e adultos sem escolaridade obrigatória completa. Apesar disso, ainda muitos jovens e adultos, fora da idade própria, estão sem a conclusão do ensino fundamental e buscam, ou são levados a buscar, seja por intermédio de transferências do ensino regular, seja por meio do encaminhamento do Conselho Tutelar/Promotoria, a modalidade EJA como opção para a conclusão dessa etapa. Além desses, muitos adultos enxergam a EJA como possibilidade de retornar às salas de aula e de, finalmente, concluir o ensino fundamental e em prazo reduzido e, assim, esperam melhorar suas condições de trabalho, bem como as pessoais.

Nos últimos anos, o sistema de ensino de Estância Velha vem desenvolvendo esforços no afã de propiciar um atendimento mais aberto a adolescentes e jovens, tanto no que se refere ao acesso à escolaridade obrigatória, quanto a iniciativas de caráter preventivo para diminuir a distorção idade/ano

Conforme pesquisa encaminhada às escolas que oferecem o ensino fundamental séries finais, 10 escolas responderam quanto à idade de seus alunos nos quatro anos finais: 6º ao 9º ano, sendo que duas delas não têm os três anos finais. O percentual médio de distorção idade/ano escolar é de 13,5% na rede municipal. As escolas estaduais e privadas não contribuíram com informações nesse aspecto.

	ANO ESCOLAR
 
	      IDADE CONSIDERADA
 
	TOTAL DE ALUNOS
REDE MUNICI
PAL 
	    Nº DE ALUNOS/ 
DISTORÇÃO

	PERCENTUAL
 

	6º 
	11 - 12 anos 
	521 
	60 
	11, 5,% 

	7º 
	12 – 13 anos 
	483 
	53 
	10,97% 

	8º 
	13 – 14 anos 
	460 
	76 
	16,5% 

	9º 
	14 - 15 anos 
	347 
	53 
	15,2% 


A EJA, em Estância Velha, na rede municipal de ensino, teve seu início em 2002 e fora pensada como modalidade que contemplasse uma metodologia específica, um regimento e plano de estudos próprio, objetivando a conclusão de ensino fundamental, pautada no respeito ao tempo de aprendizagem de cada educando, considerando os conhecimentos construídos fora do âmbito escolar e direcionada àqueles que não tiveram acesso ao ensino fundamental na idade própria.

Inicialmente foram abertas turmas de EJA na EMEF Nicolau Anselmo Wecker e na EMEF Otávio Rocha, no turno noturno, correspondentes aos anos finais de ensino fundamental. Fora mantida a proposta citada, sendo que o currículo, diferenciado do ensino regular, ficou divido em três Totalidades: Totalidade 3, Totalidade 4 e Totalidade 5.   A organização da modalidade que, em 2003, fora aprovada em Regimento específico, segue até hoje. Nesse ano, 2015, um novo Regimento da Educação de Jovens e Adultos está em construção para futura aprovação, uma vez que o vigente não contempla a atual legislação em vigor.

Conforme Regimento ainda vigente, a EJA- séries finais estão assim estruturadas:

· Dividida em três Totalidades;

· A matrícula pode ser efetivada em qualquer época do ano letivo, conforme o surgimento de vagas.

· O ingresso - matrícula do educando, independente da escolaridade (desde que seja egresso das séries finais do ensino regular), se dá na Totalidade 3;

· Os resultados das avaliações são expressos por pareceres descritivos;

· A passagem de uma Totalidade para a próxima acontece mediante Avanço, sendo que, o educando recebe um Parecer Descritivo específico, em que seu rendimento é comprovado por descrição de objetivos alcançados em todos os componentes curriculares, após Conselho específico para esse fim;

· O tempo de permanência em cada Totalidade depende de processo individual; é respeitado o tempo e ritmo de cada um em relação ao alcance dos objetivos propostos para cada componente curricular, explicitados nos Planos de Estudos. O avanço pode acontecer a qualquer semana, não tendo data pré-estabelecida;

· Todos os componentes curriculares têm a mesma carga horária, exceto Geografia e Religião;

· Os professores têm horário para planejamento coletivo, dia em que os alunos recebem atividades de EAD (Ensino à Distância)

· Em 2004, as Totalidades 1 e 2, que correspondem à Alfabetização e às séries iniciais, são introduzidas na EMEF Presidente Kennedy, tendo como estrutura organizacional os moldes das Totalidades que correspondem aos anos finais. 

· Em 2005, em parceria com o SESI, a Secretaria de Educação adere ao Projeto “Por um Brasil Alfabetizado”. Nesse ano abrem-se mais três turmas, distribuindo os alunos em três turmas: duas turmas na EMEF Nicolau Anselmo Wecker, à noite, e uma turma na Escola Técnica Cenecista Estância Velha, à tarde.

· A partir de 2006, a EJA das EMEFs Nicolau Anselmo Wecker e Otávio Rocha passaram a oferecer todas as Totalidades: da Totalidade 1 à Totalidade 5, sendo que as turmas da EMEF Presidente Kennedy foram transferidas para a EMEF Otávio Rocha, o que proporcionou a permanência dos alunos na mesma escola para a conclusão da modalidade.

· A partir de 2006, a EJA das EMEFs Nicolau Anselmo Wecker e Otávio Rocha passaram a oferecer todas as Totalidades: da Totalidade 1 à Totalidade 5, sendo que as turmas da EMEF Presidente Kennedy foram transferidas para a EMEF Otávio Rocha, o que proporcionou a permanência dos alunos na mesma escola para a conclusão da modalidade.

· Em 2011, a Secretaria de Educação resolve concentrar todos os alunos de EJA em uma única escola: na EMEF Otávio Rocha; as turmas da EMEF Nicolau foram transferidas para essa Escola. Naquele ano os alunos foram transportados até a Escola. No ano seguinte, o transporte não fora mais oferecido, ficando esse por conta do interessado na manutenção e conclusão da EJA.

GRÁFICO 1:

     EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS:     MATRÍCULA INICIAL

ESCOLAS ESTADUAIS, MUNICIPAIS E PRIVADAS – EV

PERÍODO 2007 – 2014
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Analisando as matrículas iniciais na EJA, percebe-se que a rede estadual deixa de oferecer essa modalidade em 2008, tanto no ensino fundamental quanto no médio. Nesse mesmo ano, a rede municipal também tem uma queda de um terço do total de matrículas em relação ao ano anterior, sendo que de 2011 a 2014 mantém-se uma média de 120 matrículas. Vale lembrar que, desde 2011, a rede municipal concentrou a EJA em uma única escola, localizada em uma região mais central.

A rede privada tem uma visível oscilação do número de matrículas na EJA - ensino médio, de um ano para outro. As escolas privadas que ofereciam a modalidade eram: Colégio Luterano Arthur Konrath e Escola Técnica Cenecista, sendo que a Prefeitura mantinha um convênio com essas instituições de ensino. Através do convênio, a Prefeitura repassara, em seu último mês de convênio com o Colégio Luterano, o valor de R$3.615 e à Escola Cenecista, R$ 2970,00. 

Segundo convênio firmado, cabia a cada uma das instituições oferecerem 30 vagas de EJA para alunos que quisessem cursar essa modalidade de ensino médio.   O convênio com a Escola Cenecista terminou em dezembro de 2013 e com o Colégio Luterano em julho de 2014. Portanto, hoje, ambas não oferecem mais a modalidade. Na verdade, os estudantes de Estância Velha não têm opção de dar andamento aos estudos na modalidade EJA Ensino Médio, dentro do município.

Atualmente (março de 2015) a EJA da rede municipal  apresenta um total de  117 matriculados, sendo que nesse ano a procura por vagas aumentou consideravelmente em relação há anos anteriores. A lista de espera se encontra assim, na data do dia 18 de março de 2015:

	IDADE 
	Nº DE ALUNOS NA ESPERA 

	15 anos 
	12 

	16 anos 
	24 

	17 anos 
	07 

	18 anos 
	04 

	19 anos 
	01 

	20 – 25 anos 
	07 

	26 – 30 anos 
	02 

	Acima de 30 anos 
	01 


Esse número de pessoas que estão à espera por matrícula, são chamadas conforme abrem as vagas. As vagas dependem de desistências, transferências, avanços da Totalidade 3. Normalmente a EJA consegue atender a todos, porém, não no início do ano. Mas, como as matrículas são efetuadas a qualquer momento do ano letivo, ainda serão chamados.

Para traçar um perfil atual dos alunos da EJA na rede municipal, foram entrevistados 82 alunos dos 117 matriculados no mês de março do presente ano. As questões, em sua maioria objetivas, envolveram faixa etária, ano escolar concluído antes da matrícula, tempo de escolaridade, tempo de afastamento da escola, anos de repetência, rede de ensino anterior à matrícula, motivos/expectativas que os levaram à EJA, sentimentos em relação à escola. 

Uma característica do início de 2015 é o número de maiores que buscam matrícula. Uma surpresa foi a matrícula de 4 analfabetos, o que não era comum. As totalidades 1 e 2 cresceram em número de alunos, sendo que, hoje são 6 na Totalidade 1 e 8 na Totalidade 2. Desde 2012, as Totalidades 1 e 2 são atendidas por uma única professora. 

Dos 82 entrevistados, 55 são maiores de idade e a faixa etária oscila entre 18 e 55 anos de idade; 27 alunos são menores de idade, entre eles os de 15, 16 e 17 anos.

Nas Totalidades 1 e 2, todos maiores de 27 anos, o tempo de afastamento de escola varia de 7 a 50 anos, sendo que 4 deles são analfabetos e desses, dois nunca frequentaram escola. 

Entre os adultos das Totalidades correspondentes aos anos finais, o tempo de afastamento de escola varia de 1 a 35 anos. A média de quantidade de anos de repetência gira em torno de três vezes.  A busca pela vaga na EJA se deve, relatado pela grande maioria, ao fato de verem nessa modalidade a oportunidade de concluírem o ensino fundamental em um prazo mais curto. 

Os adultos buscam a EJA com o intuito de melhorar o perfil para o trabalho; alguns indicam que o empregador exige a conclusão do ensino fundamental. Em sua grande maioria, aparece a intenção de dar continuidade aos estudos após a conclusão da EJA- ensino fundamental. Muitos relatam que não frequentaram a escola na idade própria porque faltara oportunidade.

Dos 82 entrevistados, 27 são menores e maioria desses vêm à EJA transferidos do ensino regular, com a justificativa de que se consideram fora da idade própria para o ano escolar correspondente; afirmam que querem concluir o ensino fundamental para melhorar o perfil para o trabalho, ou que precisam conciliar trabalho e estudo, ou que o trabalho exige que estudem para se manterem no emprego; os outros são encaminhados pelo Conselho Tutelar e/ou Promotoria. 

A repetência é uma característica óbvia para esses adolescentes; a maioria reprovou duas ou três vezes. As escolas regulares ainda retêm muitos alunos e é evidente que a assiduidade e a evasão também são realidades que eles trazem consigo e carregam para dentro das salas de aula da EJA.

O número de faltas é uma característica marcante na modalidade. Raramente as turmas estão completas. Os atrasos justificados pelo emprego são tolerados. Menores que evadem são comunicados ao Conselho Tutelar, via ficha FICAI. O acompanhamento dos pais é solicitado, mas nem sempre é atendido

REPETÊNCIA – 27 MENORES

	ANOS DE REPETÊNCIA 
	Nº DE ALUNOS 

	1 ano 
	2 alunos 

	2 anos 
	10 alunos 

	3 anos 
	13 alunos 

	Não informou 
	1 aluno 

	Nunca reprovou 
	1 aluno 


Quando perguntados quanto ao bem estar na escola, dos 82 alunos entrevistados, apenas cinco citaram alguma insatisfação; os demais elogiam a equipe docente e dizem se sentirem acolhidos. Adultos relatam que se sentem jovens novamente, que se sentem felizes e importantes; percebe-se, também, nas respostas a autoconfiança e a melhora na autoestima.

O corpo docente é composto por nove professores, auxiliados por uma coordenadora pedagógica, um secretário escolar e a diretora que atua nos três turnos de funcionamento da Escola em que a modalidade é oferecida. Todos os profissionais têm formação na área de atuação, exceto Geografia e Religião. A maioria já fez alguma especialização na área de Educação, mas nenhum tem especialização na Educação de Jovens e Adultos. 

Conforme relatos da coordenação, os professores sentem necessidade de formação continuada específica para a atuação na modalidade. Além disso, sentem necessidade de apoio de Conselho Tutelar, Guarda Municipal e Promotoria, uma vez que atendem uma demanda com históricos de indisciplina, drogas, desvios de conduta e a tendência é o aumento do número de casos. 

Além disso, mencionam a necessidade da reestruturação e adequação do Regimento, o que já está sendo realizado com eles nesse ano.  Os Planos de Estudos, posteriormente, também precisam ser reformulados e adequados às reais necessidades dos educandos.

6.5 Diagnóstico da Educação Especial

O Brasil tem definido políticas públicas e instrumentos legais que garantem os direitos à Educação Especial desde a Constituição da República Federativa do Brasil-1988:

Art.208. O dever do Estado, com a educação, será efetivado mediante a garantia:

III- Atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino.

A Lei 8069/90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e Adolescente, ECA, e dá outras providências, como também, a Lei 9394/96 estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional e através da Lei 12.796 de 2013, dá nova redação:

Art. 58. Entende-se por educação especial, para efeitos desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela da educação regular.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação:

I - Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas necessidades;

II - Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;

III - Professores com especialização adequada em nível médio e superior, para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV - Educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - Acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O Poder Público adotará como alternativa preferencial a ampliação do atendimento aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na própria rede pública regular de ensino, independente do apoio às instituições previstas neste artigo.

Portanto, o Brasil e o município de Estância Velha, se destacam nos últimos anos pelos avanços relacionados à efetivação do direito de todos à educação, com o estabelecido nas legislações citadas abrindo caminhos para a transformação do Sistema de Ensino.

Em sintonia com os movimentos internacionais de afirmação do direito de todos à educação o Ministério de Educação/Secretaria de Educação Especial, visa contribuir para o fortalecimento da educação especial na perspectiva inclusiva nos Sistemas de Ensino Brasileiros, como política dos Estados.

As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica são as instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 2/2001, com fundamento no Parecer CNE/CEB 17/2001, complementadas pelas Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial (Resolução CNE/CEB nº 4/2009, com fundamento no Parecer CNE/CEB nº 13/2009), para implementação do Decreto nº 6.571/2008, que dispõe sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE).

A Lei Federal nº 12.764 de 27 de dezembro de 2012, institui a Política Nacional de proteção dos Direitos da Pessoa com Transtornos do Espectro Autista e altera o§ 3º do art. 98 da Lei nº 8112, de 11 de dezembro de 1990, Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, que dispõe sobre a Educação Especial, o Atendimento Educacional Especializado e da outras providências, Resolução CNE/CEB nº 02/2001, institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB nº 04/2009, institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial.

Portanto, a partir dos anos 2000 a perspectiva e articulação para que os alunos com deficiência, com transtornos globais de desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação, que constituem o público alvo da legislação acima, todos tem a garantia ao direito à educação e o direito à diferença, deste modo a necessidade de uma escola que reinvente seus princípios e práticas escolares, para se tornar um ambiente educacional inclusivo.

As atuais Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica- 2013 também preveem que os Sistemas de Ensino e as Escolas devem proporcionar condições para que o professor da classe comum possa explorar e estimular as potencialidades de todos os estudantes, adotando uma pedagogia dialógica, interativa, interdisciplinar e inclusiva e, na interface, enfatiza que o professor do AEE identifique habilidades e necessidades dos estudantes, organize e oriente sobre serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade para a participação e aprendizagem dos estudantes.

O acesso ao Atendimento Educacional Especializado tem início na Educação Infantil, no qual se desenvolve as bases necessárias para a construção do conhecimento e desenvolvimento global da criança.

Do nascimento aos três anos, o Atendimento Educacional Especializado se expressa por meio de serviços de estimulação precoce, que objetivam aperfeiçoar o processo de desenvolvimento e aprendizagem em interface com os serviços de saúde e assistência social.

A inclusão escolar impõe uma escola infantil em que todos os alunos sejam inseridos, respeitados em seu direito de participar ativamente do processo educativo, segundo suas capacidades, e sem que nenhuma delas possa ser motivo para uma diferenciação que os excluirá das suas turmas. O atendimento pode ser realizado na própria escola ou em outra que possua AEE. 

A educação inclusiva, como desafio e com muitos obstáculos, requer a efetiva ação política, cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação. Alunos com deficiência, com transtornos globais de desenvolvimento e com altas habilidades/ superdotação, constituem o público alvo e tem a garantia ao direito à educação e o direito à diferença, portanto, a necessidade de um espaço educativo que reinvente seus princípios e práticas escolares, para se tornar um ambiente educacional inclusivo.

Assegurar, dentro deste Plano Municipal de Educação, na próxima década, o direito a educação inclusiva sendo ela, uma ação política, cultural, social e pedagógica defendendo o direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando das vivencias da escola sem nenhum tipo de discriminação. 



Alunos de Escolas Especiais, Classes Especiais e Incluídos
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*Dados finais Censo Escolar Educação Básica

 Estância Velha RS (portal. inep. gov.br/ básica-censo) 

Tabela: Alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação
	 
	Faixa etária

	 
	0 a 3 anos
	4 a 5 anos
	6 a 7 anos
	8 a 14 anos
	EJA a partir de 15 anos
	Não declarada
	Total

	Deficiência intelectual
	5
	6
	-
	142
	65
	94
	312

	Deficiência Auditiva
	-
	1
	-
	7
	 
	10
	18

	Deficiência Física
	1
	4
	-
	19
	3
	8
	35

	Cegueira
	-
	-
	-
	2
	-
	1
	3

	Deficiência Múltipla
	1
	3
	-
	11
	3
	7
	25

	Baixa visão
	1
	2
	-
	6
	-
	3
	12

	Surdez
	-
	-
	-
	1
	-
	1
	02a

	Autismo infantil
	-
	1
	-
	5
	1
	4
	11

	Síndrome de Asperger
	-
	-
	-
	1
	-
	1
	2

	Altas habilidades/ superdotação
	-
	-
	-
	2
	-
	-
	2

	Transtorno desintegrativo da infância (Síndrome Heller)
	 
	 
	 
	1
	 
	-
	1

	Total
	8
	17
	-
	197
	72
	129
	423


· Fonte Educacenso 2014

6.6 Diagnóstico do Ensino Superior 

O eixo que abrange a temática do Ensino Superior não deve ser analisado de forma isolada dentro das políticas públicas e dos espaços educativos em que está inserido, devido ao fato de que a educação brasileira é composta por diferentes níveis de ensino, sendo estes, interligados e organizados em uma sequência didática que visa o desenvolvimento integral do educando, seus processos maturacionais, cognitivos, psicológicos e sociais. Logo, buscando tratar de uma educação globalizada e qualificada, faz-se necessário, aprofundar em seus pressupostos uma visão inclusiva e direcionada para os problemas sociais, culturais e regionais de cada Instituição, bem como pelo espaço em que está inserida.

A Constituição Federal de 1988 faz referência à Universidade em seu artigo 207, o qual se refere a esta Instituição como “já dotada de autonomia e para cuja identidade a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão torna-se essencial.” No mesmo documento, o Ensino Superior fica sob responsabilidade da União. Todavia, os demais entes federados podem manter instituições de Ensino Superior quando estiverem de acordo com o que está previsto em Lei e direcionado pelo MEC. Da mesma forma, o artigo 213, enfatiza que as atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber apoio financeiro do Poder Público. 

As Instituições de Ensino privadas desenvolvem programas próprios para ampliação do acesso, como exemplo Bolsas para qualquer Licenciatura; Da mesma forma, muitas outras Instituições ofertam programas de bolsas de estudo, financiamento estudantil. Esse processo se dá tanto pelo compromisso social desses espaços como por investigação nas áreas de desgaste, saturação e inadimplência. 

A atual legislação educacional brasileira oferece uma série de possibilidades para continuação dos estudos, tanto no âmbito da educação superior como na educação profissional. De acordo com o artigo 21 da Lei nº 9.394, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a educação brasileira é composta por dois níveis: 1) educação básica (formada pela educação infantil) ensino fundamental e ensino médio; e 2) educação superior. Segundo o artigo 44 da LDB, a educação superior oferece quatro possibilidades de formação: cursos sequenciais por campo de saber, de graduação, de pós-graduação e de extensão. 

Os cursos sequenciais por campo de saber são de dois tipos: cursos superiores de formação específica e cursos superiores de complementação de estudos; e possuem dois objetivos distintos: a qualificação técnica, profissional ou acadêmica e a ampliação dos horizontes intelectuais em campos das ciências, humanidades e artes. Os cursos de graduação são acessíveis a quem termina o ensino médio e se classifica em processo seletivo. 

Os cursos de pós-graduação são destinados a quem tem diploma na educação superior e abarcam programas de mestrado e doutorado (pós-graduação strictu sensu), além de cursos de especialização (pós-graduação lato sensu) e aperfeiçoamento, entre outros (Brasil, 1996). Os cursos de extensão estão abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino (Brasil, 1996).

Nesse sentido, se faz necessária uma análise do atual modelo de Educação Superior e o estabelecimento de políticas para o conjunto do sistema, considerando todas as instituições, públicas e privadas, buscando organização na diversidade e assegurando que durante o processo seja mantida a qualidade da aprendizagem.

6.7 Diagnóstico da Formação e Valorização do Professor e Plano de Carreira

A Formação Continuada dos Profissionais do Magistério Público Municipal está assegurada no Plano de Carreira dos Membros do Magistério Público Municipal de Estância Velha e as demais instituições promovem Formação Continuada aos seus docentes. As escolas conveniadas participam das Formações oferecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

O Departamento de Nutrição oferece Treinamento/Capacitação Profissional coletiva para as Agentes de Serviço de Cozinha e de Limpeza, bimestralmente, por iniciativa do Departamento, como Formação em Serviço e visita de supervisão com treinamento individualizado.

Os motoristas participam de Curso de Transporte de Estudantes e Transporte Coletivo, válido por 5 anos.

Os demais Profissionais da Educação realizam cursos específicos da sua área de atuação conforme necessidade.

Os Profissionais da Educação da rede municipal são regidos pela Lei Municipal Nº 1.041, de 05/04/1990, que institui o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município e para fins de aposentadoria são regidos pelo INSS e pelo Fundo de Aposentadoria e Pensões (FAP), Lei Municipal Nº 878, de 29/12/2003, que altera e atualiza a Legislação sobre Fundo de Aposentadoria e Pensões.

Os Profissionais do Magistério da rede municipal são regidos pela Lei Municipal Nº 1.041, de 05/04/1990, que institui o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Município e Plano de Carreira dos Membros do Magistério Público Municipal e para fins de aposentadoria regidos pelo INSS ou pelo Fundo de Aposentadoria e Pensões (FAP), Lei Municipal Nº 878, de 29/12/2003, que altera e atualiza a Legislação sobre Fundo de Aposentadoria e Pensões.

Os Profissionais do Magistério e da Educação das redes Privada e Estadual são regidos por Legislação própria e Órgãos que os representam.

A identificação da situação existente no município é imprescindível para propor ações futuras que efetivamente qualifiquem estes profissionais e favoreçam um melhor desempenho docente.

Tabela 1: Número de Profissionais do Magistério (Professor) por rede de ensino em 2014

	Atuação
 
	Nº de Professores Municipais 

	Etapa Creche (0 a 3 anos) 
	87 

	Etapa Pré-Escola (4 e 5 anos) 
	64 

	Ensino Fundamental 
Anos Iniciais 
	113 

	Ensino Fundamental 
Anos Finais 
	92 

	Diretor 
	30 

	Coordenador Pedagógico 
	38 


Tabela 2: Número de Professores Concursados na Rede Municipal de Estância Velha em 2014

	Concurso na Rede Municipal 
	Nº de Professores 

	Professor 
	179 

	Professor Educação Infantil
	133 

	Professor  Anos Iniciais
	  32 

	Professor Língua Portuguesa
	08 

	Professor Matemática
	15 

	Professor Ciências
	07 

	Professor Ciências Físicas e Biológicas
	02 

	Professor História
	06 

	Professor Geografia
	06 

	Professor Artes
	10 

	Professor Educação Física
	14 

	Professor Língua Inglesa
	10 

	Professor Informática 
	02 

	Total
	424 


Tabela 3: Número de Profissionais da Educação da Rede Municipal em 2014

	Função / Atuação 
	Nº de Profissionais da Educação 

	Recreadora / Aux. Recreadora 
	20 

	Responsável pelo Berçário 
	02 

	Secretário 
	10 

	Agente de Serviço 
	120 

	Agente Administrativo 
	01 

	Bibliotecário
	01 

	Escriturária 
	01 

	Agente Operacional 
	01 

	Nutricionista
	01 

	Motorista
	07 

	Recepcionista/Telefonista
	02 


Diagnóstico da Formação dos Profissionais do Magistério:

· Magistério: 5,9%

· Graduação em andamento: 17,7%

· Graduação concluída: 76,4%

· Não possuem Pós-Graduação: 33,1%

· Pós-Graduação em andamento: 11%

· Pós-Graduação concluída: 55,9%

6.8 Diagnóstico do Financiamento e da Gestão

Os órgãos de assessoramento, consultoria e fiscalização que integram a Administração Municipal, no que tange, especificamente, à Educação são: o Conselho Municipal de Educação, o Conselho da Criança e Adolescente, o Conselho da Alimentação Escolar, e o do Conselho Municipal de acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Magistério.

Conselho Municipal de Educação
O Conselho Municipal de Educação de Estância Velha foi criado, oficialmente, pela Lei Municipal nº 501/72, de 28 de dezembro de 1972, promulgado pelo então Prefeito Municipal, Senhor Gabriel Steiner.

A composição inicial deste Colegiado foi alterada pela Lei Municipal nº 1.215/92 que deu nova estrutura ao Conselho. Posteriormente, em 1995, pela Lei Municipal nº 116/95 foram alterados alguns artigos, sendo, por isso, modificada pela Lei Municipal nº 162/96, acrescentando incisos ao artigo primeiro.
A Lei Municipal nº 580/2001 alterou, atualizou e consolidou a Legislação Municipal referente ao Conselho Municipal de Educação e deu outras providências. Já em 2010, a Lei nº 1553 de 11 de junho de 2010, reestruturou o Conselho Municipal de Educação de Estância Velha e a Lei nº 1554 de 11 de junho de 2010, organizou o Sistema Municipal de Ensino do Município de Estância Velha.

São competências do Conselho Municipal de Educação:

I – baixar normas complementares para o Sistema Municipal de Ensino;

II -  autorizar séries, ciclos, cursos, exames supletivos e outros;

III – aprovar os regimentos escolares do Ensino Fundamental;

IV- analisar, cadastrar e arquivar os regimentos de Educação Infantil;

V – autorizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino;

VI - autorizar a desativação, ativação ou extinção de estabelecimentos de ensino;

VII – fiscalizar o funcionamento dos estabelecimentos de ensino;

VIII– manifestar-se sobre assuntos de natureza educacional que lhe forem submetidas pelo Prefeito Municipal, Secretaria de Educação, organismos e /ou entidades que integram o Sistema Municipal de Ensino;

IX – propor medidas que visem a expansão, consolidação e aperfeiçoamento do Sistema Municipal de Ensino;

X - manter intercâmbio com outros Conselhos de Educação;

XI – participar da elaboração e acompanhar a execução do Plano Municipal de Educação;

XII – elaborar e reformular seu Regimento Interno que será homologado pelo Poder Executivo Municipal;

XIII – participar do Conselho do FUNDEB;

XIV – exercer outras atribuições previstas em lei ou que lhe forem conferidas.

Conselho Municipal da Criança e do Adolescente

Pela Lei Municipal nº 272/98, de 11 de novembro de 1998, ocorreu à alteração, atualização e consolidação da Política Municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e foram estabelecidas normas gerais para a sua adequada aplicação.
São os órgãos da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente:
I - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA
II - Conselho Tutelar 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é o órgão encarregado do estudo e busca de solução dos problemas relativos à criança e ao adolescente, especialmente no que se refere ao planejamento e execução de programas de proteção sócio-educativos a eles destinados e em regime de:

I - orientação e apoio sócio-familiar;

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;

III - colocação familiar;

IV - abrigo;

V - liberdade assistida;

VI - semiliberdade;

VII - internação.

Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente propor:
I - a política social básica municipal;

II - a formulação das políticas sociais de interesse da criança e do adolescente;
III - serviços especiais de prevenção a atendimento médico e profissional às vítimas de negligência, maus tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;
IV - serviços de identificação e localização de pais ou responsáveis de crianças e adolescentes desaparecidos;

V - a proteção jurídica - social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Conselho Tutelar 

O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, composto de cinco membros, para mandato de três anos, permitida uma reeleição. 
Conselho Municipal de Alimentação Escolar
O Conselho Municipal de Alimentação Escolar - CAE foi criado pela Lei Municipal nº 536, de 21 de dezembro de 2000. É um órgão consultivo, deliberativo, fiscalizador e de assessoramento ao Poder Executivo, nas questões relativas à municipalização e à operacionalização da merenda escolar. 

O CAE compor-se-á por:

I - um representante do Poder Executivo, indicado pelo Prefeito;


II - um representante dos professores da rede municipal de ensino, indicados pelo respectivo órgão de classe ou, na falta deste, em Assembléia Geral da Categoria e um discente;

III - dois representantes de pais de alunos, sendo indicados pelo Círculo de Pais e Mestres;
V - dois representantes de segmento da sociedade civil organizada.

Cada membro terá um respectivo suplente

O exercício de Conselheiro do CAE será gratuito e considerado de relevância para o Município.

Compete ao Conselho Municipal de Alimentação Escolar:

I - promover, planejar e coordenar as atividades relativas à merenda escolar, no Município, em colaboração com o Poder Executivo;

II - acompanhar, fiscalizar e controlar a aplicação dos recursos destinados à merenda escolar;

III - zelar pela qualidade dos produtos, em todos os níveis, desde a aquisição até a distribuição, observando sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias;
IV - receber, analisar e remeter ao FNDE, com parecer conclusivo, as prestações de contas do PNAE, encaminhadas pelo Município, na forma da Lei;
V - participar na elaboração, juntamente com nutricionistas capacitados, dos cardápios dos programas de alimentação escolar, respeitando os hábitos alimentares da região;

VI - elaborar ou alterar o seu Regimento Interno, com aprovação pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) dos conselheiros;

VII - manter intercâmbio com entidades oficiais, federais, estaduais e municipais e com entidades privadas nacionais ou internacionais, quanto a informações que visem ao aperfeiçoamento e desenvolvimento das atividades voltadas à merenda escolar;
VIII - sugerir ao Executivo a realização de convênios com entidades oficiais, federais, estaduais e municipais, visando à integração de programas a serem desenvolvidas por essas entidades, no Município, com vista ao aperfeiçoamento do Programa Municipal da Alimentação Escolar;

IX - orientar sobre o armazenamento dos gêneros alimentícios nos depósitos e/ou escolas;

X - comunicar à Entidade Executora a ocorrência de irregularidade com os gêneros alimentícios, tais como, vencimento do prazo de validade, deterioração, desvio e furtos, para que sejam tomadas as devidas providências;

XI - apreciar e votar, anualmente, o plano de ação do PNAE, a ser apresentado pela Entidade Executora;

XII - apresentar relatório de atividade ao FNDE, quando solicitado;
XIII - comunicar ao FNDE o descumprimento das disposições previstas nos parágrafos e caput do art. 6º da Resolução nº 15, de 25 de agosto de 2000.

Conselho do FUNDEB

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB foi criado pela Emenda Constitucional 53/2006 e regulamentado pela Medida Provisória 339/2006.

O FUNDEB entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2007. No Município, o Conselho foi criado pela Lei Municipal nº 1222 de 21/05/07. O Conselho foi instituído por legislação própria, a partir da legislação federal e/ou estadual e foi oficializado pelo decreto nº 85/2007, de 05/06/07. 

A composição do Conselho Municipal do FUNDEB ficou assim representada e é composto de, 10 membros, cada qual com um suplente.

I - dois representantes da Secretaria Municipal de Educação;

II - um representante dos professores da Educação Básica Pública;

III - um representante dos diretores das escolas públicas;
IV - um representante dos servidores técnico - administrativo das escolas públicas;
V - dois representantes dos pais de alunos da Educação Básica Pública;
VI - dois representantes dos estudantes da Educação Básica Pública;

VII - um representante do Conselho Municipal de Educação;

VIII - um representante do Conselho Tutelar.

Compete ao Conselho do FUNDEB:

I - acompanhar e controlar a repartição, transferência e aplicação dos recursos do Fundo;

II - supervisionar a realização do Censo Escolar e a elaboração da proposta orçamentária anual do Poder Executivo Municipal, com o objetivo de concorrer para o regular e tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do FUNDEB;

III - examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ou retidos à conta do Fundo;
IV - emitir parecer sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo, que deverão ser disponibilizados mensalmente pelo Poder Executivo Municipal; e

V - outras atribuições que legislação específica eventualmente estabeleça;
Parágrafo único. O parecer de que trata o inciso IV deste artigo deverá ser apresentado ao Poder Executivo Municipal em até trinta dias antes do vencimento do prazo para a apresentação da prestação de contas junto ao Tribunal de Contas dos Municípios. 

Os órgãos de assessoramento, consultoria acompanhamento e fiscalização que integram a Administração das escolas, são: CPMs, Grêmios Estudantis e Conselhos Escolares.

Atualmente, apenas os CPMs são atuantes em nossas instituições de ensino. 

CPM é uma entidade jurídica de direito privado, criada com a finalidade de colaborar para o aperfeiçoamento do processo educacional, para a assistência ao escolar e para a integração escola-comunidade. Atualmente, sua principal função é atuar em conjunto com a equipe diretiva na gestão da unidade escolar, participando das decisões relativas à organização e funcionamento escolar nos aspectos administrativos, pedagógicos e financeiros.  

7 METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste Plano Municipal de Educação - PME.

ESTRATÉGIAS

1.1 Ampliar a oferta de Educação Infantil, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, de forma a atender a 100% da população de 4 e 5 anos até 2016, e 50% (cinqüenta) da população de até 3 anos de idade, até o final da vigência deste PME;

1.2 Elaborar e desenvolver plano de ação, em regime de colaboração entre órgãos públicos da Educação, da Saúde, da Assistência Social, do Ministério Público e das representações da sociedade civil, Cartório de Registros Civis, orientando formas de busca ativa de crianças em idade correspondente à Educação Infantil o direito de opção da família em relação às crianças de até 3 (três) anos e assegurando o direito constitucional à educação escolar obrigatória, a todas as crianças a partir de 4 (quatro) anos de idade;

1.3 Assegurar o atendimento de qualidade nas escolas públicas e privadas adequando a infraestrutura, conforme os Parâmetros e Indicadores de Qualidade para a Educação Infantil, respeitando as diversidades locais;

 1.4 Manter e ampliar, em regime de colaboração entre os entes federados e respeitadas normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de Educação Infantil;

1.5 Monitorar e realizar, periodicamente, a manutenção e aquisição de equipamentos das escolas, investindo em construções e melhoria dos espaços internos e externos das escolas para a Educação Infantil;

1.6 Assegurar a qualidade do trabalho pedagógico, adquirindo brinquedos e materiais pedagógicos, em regime de colaboração entre os entes federados e Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Círculo de Pais e Mestres, atendendo a legislação vigente;

1.7 Implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da Educação Infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos pelo Conselho Municipal de Educação, com base nos Parâmetros Nacionais de Qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes para o processo educativo de qualidade;

1.8 Criar condições de orientar, fiscalizar e fazer cumprir a regulamentação das Instituições de Educação Infantil do Sistema Municipal de Ensino, no prazo máximo de dois anos a partir da vigência deste PME, aprimorando normativas e mecanismos de acompanhamento e controle no âmbito do sistema, em ação articulada entre Conselho Municipal de Educação e Ministério Público;

1.9 Definir critérios para a matrícula de crianças em escolas públicas de Educação Infantil, estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Ministério Público e Conselho Municipal de Educação, para o período em que ainda não houver vagas suficientes para o atendimento a todas durante a vigência do plano;

1.10 Firmar convênio para compra de vagas em escolas filantrópicas e privadas para o período em que ainda não houver vagas suficientes para o atendimento a todas as crianças na rede pública de acordo com a legislação;

1.11 Garantir a realização da Formação Continuada em serviço para atualização permanente dos professores que atuam na Educação Infantil de todas as Instituições que atendem a Educação Infantil, bem como a capacitação dos demais profissionais através de parcerias entre Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Instituições de Ensino Superior, profissionais e empresas devidamente habilitadas, buscando cooperação técnica e financeira da União e do Estado para essa execução;

1.12 Assegurar a elaboração do currículo e propostas pedagógicas conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil; 

1.13 Assegurar a realização do Conselho de Classe ao final de cada trimestre do efetivo trabalho educacional, determinado no Calendário Escolar a partir de 2016;

1.14 Priorizar o acesso à Educação Infantil e a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos (às) alunos (as) com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação;

1.15 Garantir a inclusão de serviços de especialistas nas escolas e no Centro de Atendimento Clínico Pedagógico com equipe multidisciplinar até o 3º ano de vigência deste PME, conforme orientações da mantenedora;

1.16 Garantir orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 5 (cinco) anos de idade;

1.17 Preservar as especificidades da Educação Infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a Parâmetros Nacionais de Qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a) aluno (a) de 6 (seis) anos de idade no Ensino Fundamental, respeitando a data corte;

1.18 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na Educação Infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância;

1.19 Fomentar o acesso e a permanência à Educação Infantil em tempo integral, para todas as crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes Curriculares Nacionais;

1.20 Garantir, junto à Secretaria Municipal de Educação e Cultura, recursos humanos necessários para desenvolver com qualidade a Educação Infantil, assegurando o Coordenador Pedagógico para cada escola pública municipal de Educação Infantil, bem como, instituindo, até o 2º ano de vigência deste PME, o Secretário de escola, e até o final da vigência, o Vice-Diretor, de acordo com a legislação vigente, atendendo devidamente critérios estabelecidos pela SEMEC considerando o número de alunos em cada unidade escolar;

1.21 Assegurar, por meio de ações dos órgãos administrativos e normativos do Sistema Municipal de Ensino, em 2 (dois) anos a partir da aprovação deste plano, que tenha definido políticas para a Educação Infantil com base nas Diretrizes Nacionais, Estaduais e Municipais e em observância às metas do PNE, do PEE e do PME;

1.22 Buscar programas e/ou recursos junto ao Estado e União visando à manutenção, aquisição e renovação do acervo de materiais pedagógicos para a Educação Infantil, sob responsabilidade de adesão da Secretaria Municipal de Educação;

1.23 Garantir o atendimento da população do campo na Educação Infantil na respectiva comunidade, de forma a atender as suas especificidades, particularidades históricas e culturais, assegurando o direito à Educação;·.

1.24 Implementar no Currículo Escolar da Educação Infantil as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, que envolvem o entendimento de uma educação cidadã, responsável, crítica, participativa, na construção de uma cidadania responsável voltada para cultura de sustentabilidade socioambiental;

1.25 Garantir profissionais técnicos para acompanhamento nas escolas públicas municipais de Educação Infantil com atenção às questões de saúde e alimentação, a partir de 2016, conforme Portaria Estadual Nº 172/2005;

1.26 Assegurar auxiliares educacionais para turmas com aluno de inclusão, nas escolas do município.

Meta 2 - Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que todos os estudantes concluam essa etapa na idade recomendada até o último ano da vigência desse plano.

ESTRATÉGIAS

2.1 Priorizar a alfabetização, a leitura e a escrita como um processo ao longo de todo o Ensino Fundamental, entendendo este compromisso como o de todas as áreas do conhecimento;

2.2 Planejar ações, no primeiro ano do Plano Municipal de Educação, em regime de colaboração, de sistematização e análise dos dados sobre o acesso ao Ensino Fundamental, visando sua universalização e assegurar o direito à educação, matrícula e permanência dos estudantes, cumprindo o que indica a Constituição Federal no que se refere à obrigatoriedade da conclusão do Ensino Fundamental;

2.3 Assegurar para os anos iniciais e finais do Ensino Fundamental, professores com habilitação específica na área de atuação, promovendo a melhoria da qualidade da educação;

2.4 Implantar e efetivar redes de apoio para os professores e alunos com profissionais técnicos em regime de colaboração com instituições ampliando sua atuação, para o interior das escolas, como suporte ao professor na atuação junto aos alunos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento, altas habilidades/superdotação e também através do Centro de Apoio Clínico e Pedagógico;

2.5 Ampliar, progressivamente, de acordo com as possibilidades e exigências, das instâncias governamentais, a jornada escolar, iniciando pelas localidades, onde existam necessidades sociais, visando implantar a escola em tempo integral, que abranja um período, de pelo menos 7 (sete) horas diárias, com previsão de infraestrutura, alimentação, professores e funcionários em número suficiente, em regime de colaboração com o Estado e a União; 

2.6 Manter a formação continuada de professores e demais profissionais da educação, atendendo as especificidades das escolas, respeitando a jornada de trabalho e inserindo-a no calendário escolar, para, dessa forma, atingir 100% dos professores em colaboração com as Universidades da região;

2.7 Implantar e criar os Conselhos Escolares ou órgãos equivalentes, nas escolas municipais do município com objetivo da gestão democrática e participativa;

2.8 Criar turmas de aceleração de estudos, no turno diurno, com flexibilização do conteúdo e carga horária, para os alunos com distorção de idade/ano a partir de 15 anos, durante a vigência deste plano, dando início no ano de 2016;

2.9 Criar plano de estudo, objetivando e uniformizando o currículo base para as escolas municipais, possibilitando as adequações metodológicas necessárias, conforme a realidade de cada unidade escolar;

2.10 Assegurar auxiliares educacionais para turmas com aluno de inclusão, nas escolas do município;

2.11 Participar dos programas federais de alfabetização, objetivando a qualificação dos professores alfabetizadores para assegurar os direitos de alfabetização nos 3 (três) primeiros anos do Ensino Fundamental;

2.12 Estabelecer parcerias com instituições educativas, filantrópicas e empresas, em regime de colaboração, buscando projetos voltados ao desenvolvimento de competências e habilidades, assim como, para o preparo ao mercado de trabalho, atendendo a demanda do ensino fundamental;

2.13 Implementar no Ensino Fundamental o fator de integração social, em que a inclusão de pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação seja realizado também com o atendimento de profissionais multidisciplinares qualificados e com a oferta de recursos físicos e pedagógicos adequados, durante a vigência desse plano;

2.14 Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de assistência social e saúde, com estratégias específicas para cada caso que se apresente;

2.15 Disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, respeitando as datas comemorativas, marcos históricos e eventos culturais da comunidade;

2.16 Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito e discriminação racial, de orientação sexual ou à identidade de gênero, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão;

2.17 Incrementar no sistema de ensino do município, condições para que as instituições educacionais constituam-se em espaços educadores sustentáveis, com a intencionalidade de educar para a sustentabilidade socioambiental de suas comunidades, integrando currículos, gestão e edificações em relação equilibrada com o meio ambiente, tornando-se referência para seu município;

2.18 Fomentar e divulgar estudos e experiências realizados na área da Educação Ambiental, recomendando-se que os órgãos públicos de fomento e financiamento à pesquisa incrementem o apoio a projetos de investigação na área da Educação Ambiental, sobretudo visando ao desenvolvimento de tecnologias mitigadoras de impactos negativos ao meio ambiente e à saúde;

2.19 Propiciar às instituições educacionais meios para o estabelecimento de diálogo e parcerias com a comunidade, inclusive com movimentos sociais e Organizações Não Governamentais, visando à produção de conhecimentos sobre condições e alternativas socioambientais locais e regionais e à intervenção para a qualificação da vida e da convivência saudável;

2.20 Estabelecer, sob responsabilidade, da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e do Conselho Municipal de Educação, para fins de credenciamento e recredenciamento, de autorização e renovação de autorização, de reconhecimento de instituições educacionais e de cursos, que os correspondentes órgãos municipais devem incluir o atendimento das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, atendendo o Parecer CNE/CP N º 14/2012, de 06/06/2012 e Resolução CNE/ Nº 2, de 15 de junho de 2012, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental;

2.21 Assegurar o estudo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro- Brasileira e Africana, em todas as instituições educacionais no do município, atendendo a Lei Nº 10.639/03, que institui o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana e Parecer CME de Estância Velha nº 01/2010 e a Lei nº 11.645/2008;
2.22 Promover de forma sistemática e através de registros contínuos, a partir da aprovação do PME tendo como instrumentos de consulta os dados obtidos pelas escolas, a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola e infrequentes, fortalecendo parcerias com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude para diminuir os índices de evasão e abandono no ensino fundamental, acompanhando, fiscalizando o cumprimento da lei e exigindo o comprometimento familiar.

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85% (oitenta e cinco por cento).
ESTRATÉGIAS
3.1Institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais;
3.2 Elaborar e encaminhar ao Conselho Municipal de Educação – CME - de Estância Velha, mediante consulta pública, até o 2o (segundo) ano de vigência deste PME, proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os (as) alunos (as) de ensino médio, a serem atingidos nos tempos e etapas de organização deste nível de ensino, com vistas a garantir formação básica comum;
3.3 Formular e implementar, sob responsabilidade Município em articulação com Estado, progressivamente, política de gestão da infraestrutura no Ensino Médio que assegure: 

a) o atendimento da totalidade dos egressos do Ensino Fundamental e a inclusão dos alunos com defasagem de idade e dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, bem como buscar recursos humanos especializados para atuar nesta área, no prazo de três anos, a contar da vigência deste Plano; 

b) a expansão gradual do número de matrículas no Ensino Médio de acordo com a demanda de vagas necessárias à universalização desta etapa, assim como aumento no número de docentes, a fim de suprir adequadamente esta demanda; 

c) a correção de fluxo, alcançando, no prazo de 5 (cinco) anos, 70% e, até o final do plano, 85%; 

d) a estrutura das escolas nos recursos físicos, salas apropriadas para Artes, Educação Física e Tecnologias;

3.4 Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar;
3.5 Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade;
3.6 Universalizar o Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do ensino médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior;
3.7 Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional;

3.8 Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude e promotoria pública;
3.9 Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude;

3.10 garantir ações de matrícula para os egressos do Ensino Fundamental das redes públicas e privadas de Estância Velha, com o acompanhamento do destino dos mesmos, através de listas previamente fornecidas pelas escolas com concluintes do Ensino Fundamental;

3.11 Adaptar prédios escolares e viabilizar adaptação para o atendimento a alunos com deficiência, a contar da vigência deste Plano, autorizando o funcionamento, somente, de novas instituições de ensino que estejam dentro dos padrões normativos vigentes previstos em lei, por meio de ações das administradoras dos sistemas de ensino;

3.12 Orientar as unidades escolares a organizar anualmente processos de avaliação institucional e monitoramento da aprendizagem dos estudantes, com dimensões e indicadores pautados nas diretrizes curriculares da educação básica, levando em consideração a realidade da comunidade escolar, visando ao alcance da meta em cada escola, a partir do primeiro ano de vigência deste Plano;
3.13 Desenvolver, sob responsabilidade dos gestores/as dos sistemas de ensino – administradores/as e normatizadores/as –, programas de educação e de cultura para a população jovem da zona urbana e do campo, a partir dos 15 anos, com o foco na qualificação social e profissional para aqueles/as que estejam com defasagem no fluxo escolar ou os/as que estão afastados da escola, estimulando a participação dos/as adolescentes e jovens nos cursos das áreas tecnológicas, científicas e artístico-culturais, respeitando a identidade de gênero, a orientação sexual e os direitos humanos;
3.14 Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as);
3.15 Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante;
3.16 Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão;
3.17 Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas oferecidas na cidade de Estância Velha e municípios vizinhos, proporcionando condições de acesso dos mesmos a esses cursos;

3.18 Incentivar, por meio de ações dos órgãos gestores dos sistemas de ensino – administradores e normatizadores –, que as organizações representativas dos segmentos da comunidade escolar, Círculos de Pais e Mestres, Conselhos Escolares, Grêmios Estudantis e outros, sejam espaços de participação social na gestão democrática escolar e de exercício cotidiano da cidadania, garantindo espaços apropriados para estas atividades;
3.19 Manter o acesso a escolas especiais bilíngues, para surdos e deficientes auditivos, em parceria com o Município de Estância Velha a fim de que este forneça o transporte; 

3.20 Garantir a permanência dos alunos na escola, oferecendo acompanhamento pedagógico, aceleração de aprendizagem, recuperação paralela e recursos materiais e humanos que garantam a aprendizagem e qualidade.

Meta 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos e conveniados. 

ESTRATÉGIAS

4.1 Garantir através de cronograma nas unidades de ensino, aplicação de testes de acuidade visual e auditiva a todos os educandos das instituições de Educação Básica, em parceria com a área da saúde e entidades civis, de forma a detectar deficiências e viabilizar encaminhamentos e apoio adequado;

4.2 Promover em parceria com as áreas da saúde, assistência social e jurídica, programas de ampliação garantindo a oferta de atendimento clínico especializado para os educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades / superdotação em instituições habilitadas durante a vigência do plano;

4.3 Garantir, a partir da aprovação deste Plano, e durante a vigência do mesmo, através do Conselho Municipal de Educação, a elaboração de Resolução que regulamenta a educação inclusiva no município de Estância Velha assegurando a constituição da Comissão de Educação Inclusiva permanente no CME;

4.4 Promover a oferta de atendimento complementar e suplementar aos alunos público alvo da educação inclusiva, em parceria com instituições e, através de programas e serviços de apoio clínico e pedagógico especializado, com a participação e auxílio dos pais durante a vigência deste Plano;

4.5 Implementar, durante a vigência deste plano, através de políticas públicas da educação, medidas necessárias para assegurar a 100% dos educandos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades / superdotação, o pleno exercício de todos os direitos humanos em igualdade de oportunidades com os demais;

4.6 Criar no prazo de um ano a partir da aprovação deste PME a criação do projeto do Centro de Atendimento Clínico e Pedagógico pela Secretaria Municipal de Educação mediante autorização do Conselho Municipal de Educação;

4.7 Criar, em até três anos, e manter com recursos municipais, e também com recursos obtidos a partir de regime de colaboração o Centro de Atendimento Clínico e Pedagógico com equipe multidisciplinar, contemplando todos os alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/ superdotação e/ou com dificuldades de aprendizagem complementando o atendimento educacional;

4.8 Referendar e firmar o compromisso junto ao Poder Público Municipal, da criação do Centro de Atendimento Clínico e Pedagógico, através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura – SEMEC – da Comissão de Educação Especial e do Conselho Municipal de Educação, atendendo e garantindo as necessidades da comunidade escolar;

4.9 Garantir e ampliar estratégias e propostas pedagógicas existentes nas políticas públicas educacionais inclusivas e da educação especial, favorecendo o crescimento e desenvolvimento dos educandos com deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, assegurando condições para continuidade nos demais níveis de ensino e no mundo do trabalho, através de parceria com instituições públicas e privadas, durante a vigência deste Plano;

4.10 Promover e estimular a formação aos profissionais da educação, através de cursos para educação especial com ênfase na educação inclusiva em todos os níveis e modalidades durante a vigência deste Plano;

4.11 Garantir a presença de auxiliares pedagógicos no espaço escolar, para articular junto aos professores que possuam turmas com alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades / superdotação e, nos casos em que se faz necessário, de auxiliares terapêuticos objetivando um atendimento qualificado no processo de aprendizagem e de autonomia dos alunos durante a vigência deste Plano;

4.12 Manter e ampliar ações e projetos que promovam o financiamento de programas voltados à educação especial, com ênfase na educação inclusiva, junto ao Ministério da Educação, na aquisição de materiais especializados, além de tecnologia assistiva e arquitetônica, para a deficiência, transtorno global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação, estimulando e facilitando o processo de ensino aprendizagem, permanência e autonomia ao longo desse Plano;

4.13 Manter e ampliar para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental e para Escolas Municipais de Educação Infantil, no prazo de cinco anos, as salas de AEE com atuação de profissionais capacitados garantindo que o atendimento ocorra no contra turno, conforme determina a legislação vigente;

4.14 Revisar e adequar os documentos da escola: Plano Político Pedagógico, Plano do AEE, Planos de Estudo e Planos de Trabalho adaptando o currículo, em todos os níveis, as competências e habilidades que contemplem novas construções cognitivas, destacando a socialização para o bom convívio escolar e visando o atendimento para alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades / superdotação, durante a vigência desse Plano;

4.15 Adequar, em cinco anos, todas as escolas conforme a legislação vigente, aos padrões mínimos de infraestrutura garantindo acessibilidade arquitetônica e oferecendo instalações com equipamentos e mobiliários adaptados, tecnologia assistiva, aprimorando e qualificando o acolhimento e a permanência dos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento altas habilidades / superdotação;

4.16 Buscar, junto às universidades, ao longo deste PME, adequação nos currículos em todos os cursos de licenciatura, que contemplem atividades acadêmicas relacionadas, especificamente, à Educação Especial;

4.17 Garantir e ampliar em 100%, no prazo de cinco anos a partir da aprovação deste PME a frota de veículos adaptados para o transporte escolar aos alunos que apresentem dificuldade de locomoção assegurando a continuidade do transporte escolar aos alunos com deficiência em todos os níveis de ensino a escolas especializadas;

4.18 Assegurar a avaliação pedagógica dinâmica que considere tanto o desenvolvimento, quanto a aquisição de habilidades e competências inerentes à autonomia para a vida em sociedade, evidenciando o processo e o progresso individual do educando, prevalecendo os aspectos qualitativos que indiquem as intervenções pedagógicas realizadas;

4.19 Garantir que o professor do AEE, articulado com os demais professores do ensino regular, nos quais o aluno recebe atendimento promova a elaboração, execução e avaliação do plano de AEE dos alunos, na vigência deste Plano;

4.20 Assegurar, durante a vigência deste plano, a formação continuada de professores objetivando a atualização e aprofundamento de conhecimentos pedagógicos, para o atendimento das complexidades dos casos e preferencialmente a partir do estudo e discussão das especificidades de cada Escola, em parceria com instituições de Ensino Superior e órgãos públicos de assistência social, saúde, segurança e justiça e outros afins;

4.21 Promover, no prazo de vigência deste PME, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pela família de crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento altas habilidades/ superdotação, observando o que dispõe a Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

4.22 Manter e garantir a oferta de educação bilíngue LIBRAS – Língua Brasileira de Sinais - em parceria com escolas capacitadas oferecendo transporte aos educandos que delas necessitem bem como a adoção do Sistema Braille de leitura para cegos e surdos- cegos durante a vigência desse plano;

4.23 Considerar para fins de cálculo do valor por estudante no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, as matrículas dos estudantes da rede pública que recebam atendimento educacional especializado complementar e suplementar, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial oferecida nas instituições comunitárias e ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o Poder Público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

Meta 5 - Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3º (terceiro) ano do ensino fundamental, no prazo deste PME, considerando diagnóstico específico para o estabelecimento de metas locais.

ESTRATÉGIAS

5.1 Elaborar, no prazo de vigência de um ano a partir da aprovação deste PME, diagnóstico considerando dados de alfabetização até o terceiro ano do Ensino Fundamental, formação docente dos professores, práticas pedagógicas e de avaliação, sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

5.2 Elaborar um plano de ação, até o segundo ano de vigência deste PME, com base no diagnóstico realizado, que contemple percurso/ trajetória com submetas por período, estratégias de práticas pedagógicas e avaliação, formação docente no município, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

5.3 Estruturar e desenvolver os processos pedagógicos de alfabetização nos anos iniciais do Ensino Fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na Educação Infantil, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças, por meio de ações da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

5.4 Garantir, fazendo constar nas propostas político-pedagógicas das escolas, sob a responsabilidade dos órgãos gestores do sistema – administradores e normatizadores – a dimensão da ludicidade e do brincar incorporados à prática pedagógica nos currículos dos anos iniciais do Ensino Fundamental, respeitando as características da faixa etária dos estudantes;

5.5 Desenvolver tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos (as) alunos (as), consideradas as diversas abordagens metodológicas e sua efetividade;

5.6 Apoiar a alfabetização de crianças do campo e de populações itinerantes, com formação específica para professores com organização curricular e produção de materiais didáticos específicos, desenvolvendo instrumentos de acompanhamento e promoção da identidade cultural;

5.7 Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores/as para a alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores/as para a alfabetização;

5.8 Apoiar a alfabetização bilíngue das pessoas surdas e de baixa audição, considerando as suas especificidades, sem estabelecimento de terminalidade temporal;

5.9 Estimular, através de ações da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a alfabetização das pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades e superdotação, considerando as suas especificidades, sem estabelecimento de terminalidade temporal, com profissionais capacitados para desenvolver o trabalho;

5.10 Garantir, em regime de colaboração e suplementação, infraestrutura e política de recursos humanos, com foco na formação continuada e materiais que viabilizem o apoio necessário para a alfabetização de todos os estudantes até o terceiro ano do Ensino Fundamental;

5.11 Promover encontros de formação e socialização de vivências, entre professores alfabetizadores, por meio de ações da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

5.12 Implantar a rede de apoio educacional no município, para atender alunos deficientes, com transtornos globais de desenvolvimento, altas habilidades/superdotação;

5.13 Participar dos programas de alfabetização, para melhorar a qualificação dos professores alfabetizadores, para a efetivação do Pacto da Alfabetização nos três anos iniciais do Ensino Fundamental;

5.14 Investir continuamente, através de ações da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, na formação continuada dos professores/as alfabetizadores/as.

Meta 6 - Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica.

ESTRATÉGIAS

6.1 Elaborar, no primeiro ano de vigência deste PME, diagnóstico, no município, das condições e perspectivas de oferta de educação em tempo integral;

6.2 Assegurar a elaboração do currículo e propostas pedagógicas conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais vigentes para a Educação Básica, garantindo infraestrutura e recursos humanos e pedagógicos de acordo com a faixa etária, conforme legislação vigente;

6.3 Implementar no Currículo Escolar da Educação Básica as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, que envolvem o entendimento de uma educação cidadã, responsável, crítica, participativa, na construção de uma cidadania responsável voltada para culturas de sustentabilidade socioambiental.
6.4 Elaborar, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, plano de ação para a expansão e qualificação da educação em tempo integral, definindo submetas que permitam o alcance dos percentuais propostos em nível municipal, a partir de fundamentações conceituais sobre educação integral, ampliando e atendendo os estudantes e cumprindo o alcance total da meta até o final da vigência do PME, a partir de reestruturação do espaço físico, recursos humanos e financeiros;

6.5 Garantir a reorganização/adequação predial, curricular e recursos humanos em todas do município, contemplando também a acessibilidade e as dimensões indissociáveis do educar e cuidar, promovendo adequação que contemple a variabilidade didática, ludicidade, práticas esportivas e culturais, de informática e de meio ambiente, integradas ao projeto político pedagógico e orientadas pela função da escola de promoção da formação integral do educando;

6.6 Promover, em regime de colaboração, a oferta de educação integral básica pública, por meio de orientações de estudos e leituras e atividades multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos alunos na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada integral numa mesma escola, proporcionando o acesso à comunidade escolar aos bens culturais e, dessa forma, tornar a escola um ambiente de produção, difusão e capacitação artística, esportiva e tecnológica, tanto ao nível de profissionalização, quanto de apreciação, estudos e pesquisa para, dessa forma contemplar a Política Nacional de Cultura Viva;

6.7 Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa de ampliação e reestruturação das escolas municipais de educação em tempo integral, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios de aprendizagem, de ciências, salas de arte e de informática (com acesso banda larga à rede mundial de computadores e com quantidade e qualidade suficiente de equipamentos), espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral como estratégia para garantir e buscar a permanência e objetivar o sucesso de todos os estudantes, oferecendo atividades planejadas e contextualizadas, de acordo com o interesse e realidade do aluno em pelo menos 70% das escolas municipais até o final da vigência desse plano;

6.8 Fomentar a inclusão de práticas formais de educação musical e outras linguagens promovendo a cultura nas escolas de educação básica no município;

6.9 Fomentar parcerias com as Instituições de Ensino Superior, escolas de música e outros profissionais habilitados para a formação continuada dos professores de música;

6.10 Concretizar, institucionalizar e manter na rede de ensino, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, propostas pedagógicas que explorem o potencial educacional dos espaços fora das escolas como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e atelier de criação, como práticas sistemáticas nos planejamentos pedagógicos da educação em tempo integral e adequados ao nosso município;

6.11 Adaptar e ampliar a estrutura escolar para atender o educando, com o uso das tecnologias de informação e comunicação, aprofundando ações de atendimento a todas as etapas da Educação Básica, diversificando e ofertando recursos específicos, bem como na ampliação do quadro de professores e funcionários de forma que se tenham os subsídios básicos e necessários para atender a demanda à qual exige a implantação de educação em tempo integral.

Meta 7 - Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias municipais para o IDEB.

	IDEB
	2015
	2017
	2019
	2021

	Anos iniciais do ensino fundamental
	5,2
	5,5
	5,7
	6,0

	Anos finais do ensino fundamental
	4,7
	5,0
	5,2
	5,5

	Ensino médio
	4,3
	4,7
	5,0
	5,2


ESTRATÉGIAS

7.1 Elaborar, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no primeiro ano de vigência deste PME, diagnóstico detalhado, no município, dados e análises, considerando o resultado do IDEB, formação docente, perfil dos estudantes e do corpo de profissionais da educação, das condições de infraestrutura das escolas, dos recursos pedagógicos disponíveis, nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, como peculiaridades históricas, sociais, culturais, linguísticas, econômicas e ambientais da comunidade, considerando as especificidades das modalidades de ensino e outros indicadores apontados como pertinentes, sobre a situação e sua relação com a meta estabelecida do PNE, com incentivo para fomentar a discussão e levantamento de dados para as ações de execução da meta;

7.2 Elaborar, considerando o diagnóstico realizado, plano de ação do município resguardados as responsabilidades, focando o alcance das metas do IDEB, escalonando índices periódicos, articulados aos definidos no PNE;

7.3 Constituir sistemas de avaliação institucional no sistema de ensino do município, com a participação de todos os segmentos da comunidade escolar, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, visando à implantação de processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação básica e por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, a melhoria contínua da qualidade educacional, a formação continuada dos profissionais da educação e o aprimoramento da gestão democrática, no prazo de dois anos a partir da vigência deste Plano;

7.4 Elaborar um planejamento estratégico, redefinindo formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis;

7.5 Formalizar e executar o Plano de Ações Articuladas (PAR) do município, dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores e profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar com práticas e alternativas para novas aprendizagens, valorizando o profissional da educação para a melhoria da qualidade da educação;

7.6 Analisar e divulgar os resultados pedagógicos dos indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do IDEB, relativos às escolas do município, assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos alunos, e a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação, promovendo um efetivo trabalho de melhoria dos índices da educação básica;

7.7 Selecionar e divulgar tecnologias educacionais para a Educação Básica e incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, garantida a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados no sistema de ensino em que forem aplicadas;

7.8 Garantir transporte gratuito e de qualidade para todos os estudantes que dele necessitem, independente da zona onde residem priorizando a educação do/no campo e zonas suburbanas, na faixa etária da educação escolar obrigatória, visando reduzir a evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local, garantindo os dias de trabalho educativo e a carga horária vigente;

7.9 Ampliar, garantir e desenvolver programas e aprofundar ações de atendimento aos estudantes em todas as etapas da Educação Básica, com programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, por meio de ações articuladas;

7.10 Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas, criando mecanismos que garantam a implementação das condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso a redes digitais de computadores, inclusive a Internet;

7.11 Garantir políticas de combate à violência na escola, em todas as dimensões, que fortaleçam a comunicação com a rede de proteção à Criança e ao Adolescente, articulando com as redes de Saúde, Assistência Social, Secretaria de Segurança, Conselho Tutelar e Ministério Público, promovendo a adoção das providências adequadas para cultivar a construção da cultura de paz e de afirmação dos direitos humanos e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade, com apoio efetivo dos órgãos competentes, profissionais especializados, para o andamento da qualidade do processo educativo;

7.12 Implementar políticas de inclusão e permanência na escola para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente;

7.13 Garantir nos currículos escolares conteúdos e materiais didáticos e pedagógicos sobre a história e as culturas afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das Leis 10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, e parecer CME 01/2010 de 13/10/2010, assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares nacionais, para a diversidade étnico-racial;

7.14 Garantir o ensino das diferentes culturas, nas escolas do município, efetivando a partir das realidades e histórias locais, da participação e do protagonismo destes povos;

7.15 Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida com responsabilidade de ações da sociedade;

7.16 Promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e a capacitação de professores, bibliotecários, e agentes da comunidade, para atuar como mediadores da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.17 Garantir políticas de combate à violência mediante a identificação e supressão de todas e quaisquer fontes diretas ou indiretas geradoras de racismo, discriminação, xenofobia e intolerâncias correlatas, inclusive nos currículos, práticas e materiais didático-pedagógicos, para a construção de cultura de paz e ambiente dotado de segurança, para a comunidade escolar;

7.18 Estabelecer ações efetivas especialmente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos profissionais da educação para melhoria da qualidade educacional;

7.19 Apoiar técnica e financeiramente a gestão escolar, mediante transferência direta de recursos financeiros municipais à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;

7.20 Buscar parcerias com Promotoria Pública, Conselho Tutelar e Guarda Municipal como apoio ao atendimento de alunos em situações de vulnerabilidade e de marginalidade e que apresentem comportamentos inadequados no ambiente escolar.

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população do município, acima de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, entre a população do campo, população mais pobre, negros e negros não declarados, de, no mínimo, 12 anos de estudo até o último ano de vigência desse plano.

ESTRATÉGIAS

8.1 Atualizar, em 2016, o Regimento da EJA para as diversas etapas, adequando-o à legislação vigente, respeitando as especificidades do educando e a diversidade local;

8.2 Localizar, por meio da clientela escolar das redes de ensino, toda população de 15 anos ou mais, que não tenha concluído o ensino fundamental;

8.3 Manter e ampliar o Programa de EJA no município, voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a permanência e a conclusão da educação básica; 

8.4 Articular, por intermédio do Conselho Municipal de Educação e junto às redes de ensino estadual e privada, a oferta de EJA- Ensino Médio, para que os alunos com distorção idade/ano escolar tenham a possibilidade de dar continuidade à vida escolar;

8.5 Firmar parcerias, em regime de colaboração, com entidades que atendam em modalidade EJA- Ensino Médio, parte da demanda dos alunos provenientes de EJA- Ensino Fundamental e os demais alunos com distorção idade/ano escolar;

8.6 Divulgar a oferta da modalidade EJA- Ensino Médio para que a população com distorção idade/ano escolar tenha acesso a essa modalidade;

8.7 Aderir aos programas de repasses financeiros do Governo Federal através do Ministério da Educação (Resolução nº. 48 de 2 de outubro de 2012) com o objetivo de promover políticas para assegurar o atendimento educacional de jovens e adultos;

8.8 Promover em parceria com as famílias dos alunos e com as áreas da Saúde, Assistência Social, Conselho Tutelar e Ministério Público, o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola para os segmentos populacionais considerados na meta, identificando motivos de afastamentos e colaborando na garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento destes estudantes;

8.9 Ampliar, a cada cinco anos, em 100%, o número de vagas na modalidade EJA para atender a demanda;

8.10 Assegurar na Secretaria de Educação e Cultura, um profissional que oriente a Educação de Jovens e Adultos e se articule com a rede estadual e a privada buscando junto ao FNDE apoio financeiro para formação continuada dos docentes e para aquisição de material didático-pedagógico de qualidade, adequado à clientela da Educação de Jovens e Adultos e às Diretrizes Curriculares Nacionais;

8.11 Desenvolver, políticas para os (as) alunos (as), excluídos do sistema de ensino, criando um ambiente social mais favorável e com equidade, no qual a escola seja um espaço em que as discussões sobre sexualidade e questões étnicas façam parte do cotidiano, de modo a minimizar toda forma de evasão ou a exclusão, favorecendo a autoestima e a autoimagem dos (das) alunos (as) e combatendo a violência contra estes grupos;

8.12 Incentivar e divulgar amplamente as matrículas na EJA, criando uma política de conscientização da necessidade e importância da escolarização do trabalhador, visando, sempre que necessário, a socialização da flexibilidade de horário dos funcionários das empresas públicas e privadas, para a frequência e assiduidade na escola;

8.13 Qualificar a equipe docente que atua na EJA através de formação continuada, dentro da proposta pedagógica, atendendo a realidade da demanda;

8.14 Assegurar, anualmente, um curso específico de EJA, em parceria com Instituições de Ensino Superior, assessorias e profissionais habilitados para educadores que atuam na modalidade, em todas as etapas;

8.15 Assegurar a continuidade do planejamento coletivo semanal dos docentes da EJA, pela especificidade da modalidade e na busca da qualidade da educação, com profissional específico para a coordenação pedagógica;

8.16 Buscar parcerias com Promotoria Pública, Conselho Tutelar e Guarda Municipal como apoio ao atendimento de alunos em situações de vulnerabilidade e de marginalidade e que apresentem comportamentos inadequados no ambiente escolar;

8.17 Realizar, anualmente, levantamentos e avaliação das experiências de alfabetização e de educação de jovens e adultos para a socialização destas informações com profissionais envolvidos no município para que constituam referência no esforço de erradicação do analfabetismo e de aumento de anos de escolaridade da população.

Meta 9: Erradicar o analfabetismo absoluto e o funcional da população, assegurando a oferta da etapa de alfabetização na Educação de Jovens e Adultos para 100% da população de 15 anos ou mais que não tenha tido acesso em idade própria, até o final da vigência deste Plano.

ESTRATÉGIAS

9.1 Assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos que não tiveram acesso à educação básica na idade própria;

9.2 Localizar a população analfabeta, em parceria com o Cartório Eleitoral, a Secretaria da Saúde e Secretaria de Assistência Social para identificar a demanda ativa por vagas na Educação de Jovens e Adultos;

9.3 Identificar, através de diagnóstico, os motivos de absenteísmo e garantia da frequência e apoio à aprendizagem, mediante metodologia específica, na etapa de Alfabetização na EJA – Educação de Jovens e Adultos;

9.4 Executar ações de atendimento aos estudantes de EJA por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com instituições sociais e outros, Secretaria da Saúde e de Assistência Social;

9.5 Estabelecer mecanismos que integrem os segmentos empregadores com o sistema de ensino, para promover compatibilidade de jornada de trabalho com a oferta da etapa de alfabetização na EJA;

9.6 Garantir, no regimento da EJA, o atendimento às necessidades específicas do idoso, promovendo o acesso a tecnologias, a atividades recreativas, culturais e esportivas e a programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiências, com a inclusão de temas do envelhecimento e da velhice, no currículo.

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e adultos, no ensino fundamental e 50% (cinquenta por cento) das matrículas do ensino médio, na forma integrada à educação profissional.

ESTRATÉGIAS

10.1 Estimular, a partir da aprovação do PME, a oferta pública e gratuita de formação para trabalhadores, integrando formas da Educação Profissional com a Educação de Jovens e Adultos também para surdos e ouvintes, em todo o município;

10.2 Garantir a diversificação curricular, no Regimento da EJA, contemplando mecanismos de capacitação para a formação profissional e a articulação da formação básica e a preparação para o mundo do trabalho, estabelecendo interrelações entre teoria e prática, nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura de sustentabilidade e cidadania;

10.3 Oferecer oficinas profissionalizantes que ampliem as oportunidades de emprego e trabalho para os alunos da EJA e buscar parcerias com instituições profissionalizantes (SENAI, SENAC, SESI, ESCOLA LIBERATO S.V DA CUNHA, EMATER, CIEE) ou empresas locais;

10.4 Implementar e monitorar programas de educação para os trabalhadores em parceria com as redes públicas federais, estaduais e municipais e instituições privadas de ensino, que garantam aos jovens e adultos surdos e ouvintes uma Educação Integrada à Educação Profissional nos níveis fundamental e médio, ampliando a oferta para as comunidades do interior para a garantia e manutenção do jovem na sua localidade;

10.5 Realizar, a cada dois anos, no Sistema Estadual e Municipal, diagnóstico e avaliação, com divulgação dos resultados, sobre a ação pedagógica desenvolvida pelos programas de educação de jovens e adultos integrados à Educação profissional, constituindo indicadores que serão instrumentos de verificação das políticas para o cumprimento da meta;

10.6 Garantir, a partir da aprovação deste PME, sob coordenação dos sistemas de educação, que haja integração da educação de jovens e adultos com a educação profissional, através de cursos planejados de acordo com as características dos alunos da educação de jovens e adultos, com possibilidade de encaminhamento para trabalho e considerando as especificidades da comunidade, inclusive na modalidade de educação a distância, favorecendo a troca de experiências entre elas;

10.7 Ampliar, a partir da aprovação deste PME, em regime de colaboração entre União, Estado e Município, a adesão a programas nacionais de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas, que atuam na Educação de Jovens e Adultos integrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, transtornos do espectro autista, surdos, altas habilidades ou superdotação;

10.8 Estimular a diversificação curricular da Educação de Jovens e Adultos, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho, com inter-relações entre teoria e prática, nos eixos das ciências, do trabalho, das tecnologias, da cultura e cidadania, de forma a organizar os tempos e os espaços pedagógicos adequando-os às características desses estudantes;

10.9 Aderir a programas em regime de colaboração para aquisição de materiais didáticos e o desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, que garantam subsídios teóricos e práticos e também para a formação continuada de docentes que atuam na Educação de Jovens e Adultos, articulada à educação profissional, dotando as bibliotecas escolares de material multimídia para acesso à pesquisa e informação;

10.10 Viabilizar, a partir da aprovação deste PME, a adesão dos Sistemas de Educação Estadual e Municipal ao programa nacional de assistência ao estudante, que compreende ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico, que contribuem para garantir o acesso, a permanência, as aprendizagens e a conclusão com êxito da Educação de Jovens e Adultos articulada à educação profissional;

10.11 Construir, formas de associar o Ensino Fundamental para Jovens e Adultos, aos cursos de formação profissional, através de convênios entre Estado, Município e entidades com finalidades profissionalizantes, articulando as políticas de Educação de Jovens e Adultos, às ações afirmativas e solidárias de geração de trabalho e renda;

10.12 Garantir, em parceria com as instituições do Ensino Superior, a expansão da oferta de educação de jovens e adultos articulada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais e nas comunidades terapêuticas para tratamento e recuperação de dependentes químicos, assegurando-se, em regime de colaboração, formação específica para os professores que atuam nessa modalidade;

10.13 Ampliar a oferta da EJA com o objetivo de erradicar o analfabetismo absoluto e funcional e na promoção do resgate da cidadania, no empoderamento das mulheres, a fim de romper com o ciclo de violência, principalmente, para a população das mulheres do campo, negras e mais pobres;

10.14 Ampliar a oferta de cursos de qualificação profissional para promover a autonomia econômica das mulheres do campo e da cidade, negras e mais pobres, conforme a demanda local;

10.15 Implementar, em parceria com as instituições de Ensino Superior, assessorias e profissionais habilitados mecanismos permanentes de reconhecimento dos saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados nos diálogos pedagógicos e nas articulações com os currículos dos cursos de formação para a educação profissional e nos cursos técnicos de nível médio;

10.16 Prover formação continuada e permanente dos professores que atuam na Educação de Jovens e Adultos e que atendam alunos da educação inclusiva nas turmas de ensino regular, ampliando programas de produção e fornecimento de material didático-pedagógico adequando o currículo nesta modalidade de ensino em nível de Ensino Fundamental e Médio;

10.17 Garantir políticas curriculares com foco no direito à diversidade e afirmação dos direitos humanos, implementando em todas as instituições de ensino do território municipal o estudo do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº 8.069/1990, da história e cultura afro-brasileira e indígena, Lei nº 11.645/2008 que trata dos direitos humanos, Parecer nº 01/2010 CME de Estância Velha, Parecer CNE/CP nº 08/2012 e Resolução nº CNE/CP 01/2012, das questões ambientais, Lei nº 9.795/1999, questões de gênero e sexualidade, fazendo constar nas propostas pedagógicas das escolas.

Meta 11: Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público.  
ESTRATÉGIAS
11.1 Expandir as matrículas de educação profissional técnica de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a interiorização da educação profissional e buscar através do poder pública a implantação de uma escola técnica federal no município de Estância Velha no prazo de 3 (três) anos a contar da vigência deste plano com cursos que atendam à necessidade local mediante consulta pública;
11.2 Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas estaduais e privadas de ensino; 
11.3 Fomentar a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância e semipresencial, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade, fomentando parcerias do poder público com escolas da rede privada;
11.4 Estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude;
11.5 Ampliar a oferta de programas de reconhecimento de saberes para fins de certificação profissional em nível técnico;
11.6 Ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade; 
11.7 Expandir a oferta de financiamento estudantil à educação profissional técnica de nível médio oferecida em instituições privadas;

11.8 Institucionalizar sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas até o 5º ano de vigência desse plano;
11.9 Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação; 
11.10 Elevar gradualmente a taxa de conclusão média dos cursos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica para 90% (noventa por cento) e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos (as) por professor para 20 (vinte); 
11.11 Elevar gradualmente o investimento em programas de assistência estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantir as condições necessárias à permanência dos (as) estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio;
11.12 Reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;
11.13 Estruturar sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de formação das instituições especializadas em educação profissional aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores.

Meta 12: Estimular o aumento de matrículas na Educação Superior da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, buscando assegurar a qualidade da oferta e expansão de novas matrículas de pelo menos 40% no segmento público.

ESTRATÉGIAS

12.1 Fomentar, por meio de ações, com parcerias, que aproximem as condições de oferta do setor público e privado, de acordo com a realidade educacional do município;

12.2 Elaborar, sob responsabilidade das IES, plano progressivo de expansão de matrículas otimizando a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de educação superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;

12.3 Buscar a elevação da taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas instituições públicas;

12.4 Garantir a oferta por meio de ações das IES prioritariamente às licenciaturas, para a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas com déficit de profissionais;

12.5 Ampliar, por meio de ações das IES e em regime de colaboração com o município, a oferta de estágios como parte da formação na educação superior;

12.6 Estimular a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação superior, por meio de políticas das IES em parceria com os movimentos sociais, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei juntamente com o incentivo ao FIES;

12.7 Fomentar, a partir de ações, estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação, currículo, pesquisa e mundo do trabalho, considerando as necessidades econômicas, sociais e culturais de nosso Município;

12.8 Institucionalizar, por meio de ações articuladas das IES, programa de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

12.9 Fomentar estudos e pesquisas no âmbito da formação de professores para a educação básica visando à proposição de novos cursos de licenciaturas que inovem em termos de desenhos curriculares e que sejam projetados em consonância aos reclames dos avanços contemporâneos do conhecimento, da ciência, e das artes;

12.10 Assegurar condições de acessibilidade nas Instituições de Educação Superior, na forma da legislação;

12.11 Expandir o atendimento específico a populações do campo, em relação a acesso, permanência, conclusão e formação de profissionais para a atuação nessas populações.

Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior, buscando ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício na rede municipal de ensino.

ESTRATÉGIAS

13.1 Procurar elaborar, sob responsabilidade das IES, plano de ampliação da proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de Ensino Superior, de modo a ampliar progressivamente sua proporção.

13.2 Estimular processo contínuo de autoavaliação das instituições de educação superior, fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, bem como a elaboração e aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo docente;

13.3 Promover, sob responsabilidade articulada das IES e em regime de colaboração a melhoria da qualidade dos cursos de pedagogia e licenciaturas, integrando-os às demandas e necessidades das redes de educação básica, de modo a permitir aos graduandos a aquisição das qualificações necessárias a conduzir o processo pedagógico de seus futuros (as) alunos (as), combinando formação geral e específica com a prática didática, além da educação para as relações étnicorraciais, a diversidade e as necessidades das pessoas com deficiência;

13.4 Fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com vistas a potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de desenvolvimento institucional integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e extensão.

Meta 14: Aumentar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação de mestres e doutores, necessários para qualificar a educação municipal.

ESTRATÉGIAS

14.1 Articular e elaborar, sob responsabilidade das IES, plano de ampliação de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de mestres e doutores;

14.2 Expandir, por meio de planejamento articulado das IES, a oferta de cursos de pós-graduação stricto sensu, utilizando inclusive metodologias, recursos e tecnologias de educação à distância;

14.3 Estabelecer e melhorar, por meio de planejamento articulado das IES, programa de acervo digital de referências bibliográficas para os cursos de pós-graduação, assegurado à acessibilidade às pessoas com necessidades educacionais especiais.


Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo de 1 (um) ano de vigência do PNE, política nacional de formação dos Profissionais da Educação assegurado que todos os professores da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.
ESTRATÉGIAS
15.1 Manter em regime de colaboração entre União, Estado e Município convênio com Instituições de Ensino Superior, a formação dos profissionais da Educação Básica, sendo que, 100% dos profissionais docentes deverão ter formação em nível Superior, no prazo de um ano de vigência do PME; 
15.2 Manter o mínimo de 20% da carga horária do professor para planejamento, períodos reservados a estudos, reuniões, avaliação, incluídos na carga horária do docente, de acordo com a Legislação vigente, ampliando para 1/3 gradativamente a partir de 2017;

15.3 Admitir somente novos profissionais para a Educação Básica que possuem formação mínima em Nível Superior em Curso de Licenciatura, de Graduação Plena, na sua área de atuação, a partir da vigência deste PME;

15.4 Ampliar e atualizar o acervo bibliográfico com livros de literatura, textos científicos, obras básicas de referência e livros didático-pedagógicos de apoio ao professor das escolas de Educação Básica, assim como acervo audiovisual;

15.5 Manter o programa de Formação Continuada dos professores e demais Profissionais da Educação, em colaboração com a União e o Estado, nos diferentes níveis e modalidades, atendendo as especificidades das escolas, inserido na jornada de trabalho, atingindo 100% dos recursos humanos;

15.6 Promover encontros entre os profissionais das três redes de ensino (municipal, estadual e privada), buscando estratégias para a melhoria do desempenho escolar dos alunos, com vistas à qualificação da educação no município;

15.7 Assegurar, anualmente, a oferta de curso específico para todos os profissionais da Educação Básica e EJA, com duração mínima de 40 horas, sendo, preferencialmente, 12 horas destinadas para formação específica na área de atuação com profissionais capacitados por meio de convênios com instituições de ensino superior ou consultoria;

15.8 Assegurar, anualmente, cursos de capacitação/aperfeiçoamento aos demais servidores da Secretaria Municipal de Educação e Cultura: Agentes de Serviço, Secretários de Escola, Motoristas, Telefonistas, Departamento Administrativo, Departamento Pedagógico, Departamento de Nutrição, do Departamento de Cultura e membros dos Conselhos Municipais vinculados a Educação, garantindo financiamento aos servidores concursados;

15.9 Fomentar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior para a formação, nas respectivas áreas de atuação, dos Profissionais da Educação de outros segmentos que não os do magistério;

15.10 Proporcionar aos profissionais da educação capacitação e atualização contínua nas tecnologias da área da informática como apoio aos processos pedagógicos e educativos, utilizando o laboratório do Núcleo Tecnológico do Município; 

15.11 Assegurar, em legislação municipal – Lei Orçamentária Anual (LOA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Plano Plurianual (PPA) e em regime de colaboração, suporte financeiro para a concretização das metas estabelecidas pelo Plano Municipal de Educação.

Meta 16: Formar, em nível de pós-graduação, 70% dos professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e garantir a todos os profissionais da educação básica formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextos do sistema de ensino.

ESTRATÉGIAS

16.1 Assegurar auxílio para a primeira especialização latu sensu, na sua área de atuação, para Profissionais do Magistério Público Municipal que não estejam em Estágio Probatório, a partir de 2017;

16.2 Assegurar a continuidade de estudo, incentivando o ingresso dos professores em curso de Mestrado e Doutorado, sem remuneração salarial no período do afastamento, após o Estágio Probatório, de acordo com a legislação vigente do município;

16.3 Atualizar e expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas, de literatura e de dicionários, programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores da rede pública de Educação Básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.4 Ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos professores da Educação Básica, disponibilizando gratuitamente materiais didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato acessível;

16.5 Manter o programa de Formação Continuada dos Professores e demais Profissionais da Educação, em colaboração com a União e o Estado, nos diferentes níveis e modalidades, atendendo as especificidades das escolas, inserido na jornada de trabalho, atingindo 100% dos recursos humanos;

16.6 Promover encontros entre os profissionais das três redes de ensino (municipal, estadual e privada), buscando estratégias para a melhoria do desempenho escolar dos alunos, com vistas à qualificação e fortalecimento da educação no município.

Meta 17: Valorizar os Profissionais do Magistério da rede municipal pública de Educação Básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PME.
ESTRATÉGIAS

17.1 Constituir e assegurar comissão permanente que congregue representantes do município e dos professores, para acompanhar, monitorar e fiscalizar a implementação do pagamento do valor do Piso Nacional do Magistério, como rendimento básico inicial para os profissionais do magistério da rede pública de educação básica, de acordo com a Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008, sem prejuízo dos direitos adquiridos pelos profissionais da educação no que diz respeito ao Plano de Carreira dos Membros do Magistério Público Municipal do Município de Estância Velha;

17.2 Implementar, garantir e manter Plano de Carreira para Profissionais do Magistério, incluindo níveis para pós-graduação e até o sexto ano de vigência deste PME, níveis para mestrado e doutorado, sem prejuízo dos direitos adquiridos no decorrer da carreira e equiparar os vencimentos dos profissionais de acordo com os níveis de formação requeridos para o exercício da profissão, mantendo as vantagens adquiridas;

17.3 Assegurar a jornada de trabalho de 20 (vinte) até 40 (quarenta) horas semanais, conforme previsto em legislação e/ou necessidade administrativa, preferencialmente cumprida em único estabelecimento escolar;

17.4 Valorizar os Profissionais do Magistério da Educação Básica, a fim de igualar o rendimento aos demais profissionais com escolaridade equivalente, com políticas salariais que assegurem aumentos reais do valor do vencimento e sua vinculação ao Plano de Carreira dos Membros do Magistério Público Municipal do Município de Estância Velha, regulamentando o Piso Salarial, com base no artigo 206 inciso VIII e parágrafo único da Constituição Federal.

Meta 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos a partir da aprovação do PME, a existência de Plano de Carreira para os Profissionais da Educação Básica e Superior Pública de todos os sistemas de ensino e, para o Plano de Carreira dos profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do artigo 206 da Constituição Federal.


ESTRATÉGIAS

18.1 Estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do 3º (terceiro) ano de vigência deste PME, 90% (noventa), no mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta), no mínimo, dos profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontram vinculados;

18.2 Implantar, nas redes públicas de educação básica e superior, acompanhamento dos profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão pela efetivação após estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de estudos na área de atuação do (a) professor (a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as metodologias de ensino de cada disciplina;

18.3 Manter comissão de gestão do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal, para proceder diagnóstico detalhado do Plano de Carreira existente e a elaboração de um novo Plano de Carreira para os profissionais que irão ingressar no magistério público municipal por meio de concurso específico a partir de 2016;

18.4 Manter, em regime de extinção, o Plano de Carreira dos Membros do Magistério Público Municipal do Município de Estância Velha vigente, quando da readequação e aprovação do novo Plano de Carreira, garantindo direitos adquiridos previstos em lei;

18.5 Garantir Piso Nacional de Salário do Magistério, conforme Lei 11.738 de 16/07/2008, sem prejuízo das vantagens conquistadas no Plano de Carreira dos Membros do Magistério Público Municipal do Município de Estância Velha;

18.6 Assegurar no Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério Público Municipal a gestão escolar formada por equipes diretivas e pedagógicas, conforme quantificação de número de educandos, para assegurar a qualidade da educação;

18.7 Manter o Nutricionista responsável técnico pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e Nutricionista responsável técnico pela área da saúde e alimentação nas Escolas de Educação Básica e nas instituições privadas de Educação Infantil, para desenvolver atribuições do cargo conforme legislação vigente;

18.8 Assegurar no Plano de Carreira dos Profissionais do Magistério Público Municipal equipes gestoras compostas por: Diretor, Vice-Diretor, Coordenador Pedagógico, Orientador Educacional e Secretário de Escola de acordo com a demanda escolar de cada unidade;

18.9 Realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PNE, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos (as) profissionais da educação básica e de outros segmentos que não os do magistério;
18.10 Implantar e garantir com o Planejamento Participativo a plena gestão democrática da educação, assegurando a construção coletiva do gerenciamento, execução das ações e prestação de contas dos recursos e das verbas destinadas à educação.

Meta 19: Assegurar condições, sob responsabilidade do sistema de ensino, no prazo de dois anos, para a efetivação da gestão democrática da educação e do regime de colaboração, através do fortalecimento de conselhos de participação e controle social, e da gestão democrática escolar, considerando três pilares, no âmbito das escolas públicas: conselhos escolares, descentralização de recursos e progressivos mecanismos de autonomia financeira e administrativa e provimento democrático da função de gestor, prevendo recursos e apoio técnico da União, bem como recursos próprios da esfera estadual e municipal.

ESTRATÉGIAS

19.1 Garantir o direito às formas específicas de gestão, de modo a promover a participação social ampla na gestão democrática escolar, respeitando necessidades e costumes de grupos culturais e sociais – tais como cidadãos do campo e membros de populações tradicionais e o processo educativo desenvolvido junto às pessoas privadas de sua liberdade, utilizando a pesquisa sócio-antropológica, para uma atuação específica e de estudo real das comunidades locais; 

19.2 Realizar conferências municipais anuais com instituições do município para planejamento, replanejamento, rearticulação, avaliação e monitoramento das metas do PME, estabelecendo um ciclo sistemático de políticas educacionais articuladas para o território do município;

19.3 Respeitar e incentivar a livre organização dos profissionais da educação, assegurando espaço adequado e condições de funcionamento para suas entidades representativas, fortalecendo a articulação orgânica com as instâncias da comunidade educacional, buscando melhorar as condições da educação pública e privada em todos os níveis;

19.4 Fortalecer as ações conjuntas para a garantia do acesso, objetivando a permanência e o sucesso, dentre elas o recenseamento e a chamada pública na educação básica obrigatória, sob responsabilidade dos órgãos administradores, em parcerias com outras instituições afins, incentivando campanhas principalmente junto às comunidades carentes do nosso Município e oferecendo transporte escolar de qualidade;

19.5 Criar, cadastrar, credenciar, autorizar e fiscalizar os estabelecimentos do Sistema de Ensino, durante a vigência deste PME, através do Conselho Municipal de Educação, atendendo legislação vigente;

19.6 Promover a gestão da educação pública por meios e métodos que não estejam baseados na introdução da lógica dos negócios e de mercado nos assuntos educacionais, mas afirmando sua especificidade na educação da formação integral do cidadão;

19.7 Construir, no prazo de 5 (cinco) anos de vigência deste plano, sistemas de avaliação participativos, analisados e aprovados anualmente por parecer do respectivo órgão normativo, que incluam a avaliação interna e externa das instituições e dos servidores, através de mecanismos de avaliação que não incluam provas específicas aos servidores, porém a partir de uma produção coletiva de acordo com cada realidade das instituições e dos servidores, como avaliação do desempenho e dedicação do próprio servidor e não somente os resultados obtidos junto aos alunos com ênfase nos aspectos qualitativos sobre os quantitativos, considerando o contexto socioeconômico;

19.8 Garantir a participação de entidades representativas dos segmentos da comunidade escolar na definição e construção coletiva do modelo de sistema e dos indicadores avaliativos, para embasar o planejamento e avaliação, fomentando a implementação de educação com qualidade social no território do município;

19.9 Implantar até 2017 os Conselhos Escolares, como instrumentos de participação social, deliberação, contribuindo na construção do Projeto Político Pedagógico, e no acompanhamento conjunto do processo educativo e do desempenho escolar dos educandos e na avaliação na fiscalização da gestão escolar nas dimensões pedagógica, administrativa e financeira;

19.10 Assegurar condições de funcionamento autônomo, em regime de colaboração, estimulando a formação dos conselheiros escolares, para garantir a atuação destes como instrumento democrático de gestão e participação; 

19.11Criar e implementar lei de gestão democrática nas escolas públicas, sob a responsabilidade e suporte técnico da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Conselho Municipal de Educação, visando o provimento democrático da função de direção de escolas municipais, atendendo critérios do Plano de Carreira do Magistério Público Municipal; 

19.12 Ampliar os programas de apoio e formação aos conselheiros do Conselho de Acompanhamento e Controle Social e de Valorização do Magistério do FUNDEB, do Conselho de Alimentação Escolar – CAE, do Conselho Municipal de Educação – CME, e aos representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo aos colegiados a formação, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para verificações à rede escolar, com vistas ao desempenho de suas funções; 

19.13 Fortalecer os Círculos de Pais e Mestres das escolas do território municipal, como entidade de apoio em parceria nos processos de gestão democrática às escolas e à Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 

19.14 Realizar levantamento e registro anual sob responsabilidade de comissões instituídas para tal fim e com a coordenação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e o Conselho Municipal de Educação do município, das ações realizadas em regime de colaboração, na direção vertical e horizontal, durante os anos de vigência deste plano para o diagnóstico de novas demandas e estabelecimento de ações educacionais;

19.15 Fortalecer e consolidar a autonomia, a estrutura e o funcionamento do Conselho Municipal de Educação, construindo banco de dados com atualização sistemática e divulgação das atribuições e atos normativos, garantindo a esse colegiado recurso financeiro, espaço físico adequado, quadro de recursos humanos disponíveis, equipamentos e meios de transporte para verificações periódicas da rede escolar;

19.16 Estimular e fortalecer o Conselho Municipal de Educação do município, com vistas ao desempenho de suas funções dispondo de horário para exercício das funções com, no mínimo, 50% (cinquenta) de formação para a função de conselheiro e assegurando 40 horas semanais de dedicação exclusiva de trabalho ao presidente e 20h semanais para o secretário, se estes foram funcionários públicos municipais, tendo em vista a efetiva aproximação entre Conselho de Educação e Instituições de Ensino, garantindo assessoria técnica a partir de 2017;

19.17 Garantir a paridade de representações dos diferentes segmentos da sociedade civil e comunidade educacional no Conselho Municipal de Educação e demais colegiados, coibindo a hegemonia de qualquer setor e atendendo aos regimentos internos;

19.18 Respeitar e incentivar a livre organização estudantil na educação básica, assegurando-se espaço adequado e condições de funcionamento para suas entidades representativas, fortalecendo a sua articulação orgânica com as instâncias da comunidade escolar, em especial com os espaços de deliberação colegiada de gestão escolar e acadêmica, por meio das respectivas representações para que os jovens desenvolvam consciência social, política e cidadã;

19.19 Assegurar profissional capacitado no quadro da administração municipal para captar, elaborar e acompanhar projetos educacionais de recursos da União e demais programas para aquisição de equipamentos, veículos, viabilização de projetos pedagógicos inovadores, de construção e/ou de ampliação de escolas; 

19.20 Garantir que as escolas municipais estejam interligadas em rede com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, através de sistema informatizado, para procedimentos administrativos e pedagógicos até 2017; 

19.21 Favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa, e de gestão financeira nos estabelecimentos de ensino; 

19.22 Utilizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamenta a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se as instruções e a legislação nacional e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores e diretoras de escola, critérios técnicos, profissionais e de desempenho e transparência na participação da comunidade escolar na gestão dos recursos; 

19.23 Desenvolver programas de formação de gestores escolares, bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de critérios objetivos para o provimento de cargos, cujos resultados possam ser utilizados por adesão em regime de colaboração;

19.24 Promover e estimular a participação e a consulta da comunidade escolar na formulação e apreciação dos Projetos Político-pedagógicos e regimentos escolares, currículos escolares, planos de gestão escolar, assegurando às contribuições a participação de todos os segmentos;

19.25 Promover espaços que oportunizem a promoção de atividades culturais (música, dança, artes plásticas, esportes, língua estrangeira entre outras) para atender alunos, pais e comunidade; 

19.26 Garantir a institucionalização da Educação Ambiental, disponibilizando espaço físico permanente para o Centro Municipal de Educação Ambiental - Estação Ecologia, com dotação orçamentária para a manutenção e desenvolvimento de práticas em Educação Ambiental, através de investimento em equipamentos, materiais e recursos humanos para melhorar a qualidade da Educação Ambiental.

Meta 20: Ampliar o investimento público em educação pública, assegurando a competência de cada ente federado, de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do produto interno bruto (PIB) do país no 5º (quinto) ano de vigência deste PME, e o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

ESTRATÉGIAS

20.1 Fortalecer, a partir da aprovação deste PME, em regime de colaboração, a formulação de políticas públicas federais, estaduais e municipais que assegurem fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para a Educação Básica, observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do artigo 75 da Lei nº 9.394, de 20 dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado; 

20.2 Criar mecanismos que busquem garantir o cumprimento do inciso IV, do artigo 69 da Lei de Diretrizes e Bases – LDB -, referente à gestão dos recursos da educação pelos respectivos órgãos de educação;

20.3 Cumprir a Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN), buscando alternativas que viabilizem os recursos necessários à sua execução, o que inclui os vencimentos básicos, os planos de carreira e a jornada de trabalho com o máximo de 2/3 horas da jornada para o desempenho das atividades de interação com os educandos, implantando gradativamente a partir de 2017;
20.4 Destinar à manutenção e ao desenvolvimento do ensino público, com prioridade para a Educação Básica, os recursos oriundos do Fundo Estadual para o Desenvolvimento Social através das receitas recebidas da União e decorrentes da exploração de petróleo e gás natural, de acordo com a Emenda Constitucional 70 da Constituição Estadual do RS, para garantir maior qualidade na educação e valorização profissional;

20.5 Acompanhar e socializar, com regularidade mínima semestral, utilizando instrumentos e tecnologia disponíveis, indicadores de investimentos e tipos de despesas per capita por aluno em todas as etapas da educação pública;

20.6 Fortalecer, a partir da aprovação deste Plano, os mecanismos e os instrumentos que possam assegurar a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas através de portais eletrônicos de transparência;

20.7 Tornar obrigação pública a prática da transparência das receitas e despesas, sobre o total de recursos destinados à educação, em todas as escolas do município, assegurando a efetiva fiscalização da aplicação desses recursos por meio dos conselhos que possuem a competência de acompanhamento de controle social e fiscalização, do Ministério Público, do TCE-RS e dos diversos setores da sociedade, o que inclui as execuções orçamentárias, os processos licitatórios e as folhas de pagamento do pessoal da educação;

20.8 Garantir, a partir da aprovação deste Plano, a formação de no mínimo 50% (cinquenta) dos conselheiros do CACS - FUNDEB no âmbito do município, para que tenham uma atuação qualificada no acompanhamento, na avaliação e no controle fiscal dos recursos, provendo-lhes suporte técnico, contábil e jurídico, a fim de que exerçam com maior autonomia e segurança as suas funções;

20.9 Garantir, a partir da aprovação deste Plano de Educação, a transparência na aplicação dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magistério (FUNDEB), de tal forma que o Conselho de Acompanhamento e Controle Social (CACS) possa acessar os dados e fiscalizar a aplicação desses recursos e ainda que se garanta que todas as escolas públicas no município divulguem para a comunidade a origem e o destino dos recursos financeiros recebidos e que haja aplicação real dos recursos do pré-sal na educação;

20.10 Promover chamada obrigatória de todos os profissionais da educação e debates públicos, a fim de que haja engajamento na construção de uma proposta educacional municipal, sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Cultura e Conselho Municipal de Educação, sobre o término do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Magistério (FUNDEB), agindo em regime de colaboração para a aprovação de uma nova emenda constitucional que garanta a continuidade e aperfeiçoamento do financiamento da educação; 

20.11 Promover encontros anuais, a partir da implementação da Lei de Responsabilidade Educacional, para analisar e acompanhar o cumprimento desta lei que prevê a ampliação e a gestão dos recursos destinados à valorização dos profissionais da educação, a qualidade e a equidade da educação;

20.12 Adequar a partir da regulamentação do Custo Aluno-Qualidade Inicial – CAQI - a referência no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem;

20.13 Fiscalizar o investimento dos recursos, atentando para as diferenças de arrecadação do município em relação ao número de alunos matriculados, tendo como referência o Custo Aluno Qualidade - CAQ, proporcionando maior qualidade no atendimento ao aluno;

20.14 Adequar, a partir da regulamentação no município, o Custo Aluno Qualidade (CAQ) como parâmetro para o financiamento da educação em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais e investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino, aquisição de material didático-escolar, alimentação, transporte escolar e investimentos em tecnologias da comunicação, instalação e conservação, equipamentos necessários ao ensino com funcionamento pleno, assegurando Piso Salarial Nacional do Magistério conforme legislação vigente;

20.15 Assegurar que o plano orçamentário anual da Secretaria Municipal de Educação e Cultura seja feito com base no levantamento das necessidades da rede escolar, tomando o Custo Aluno Qualidade - CAQ como referência em termos de recursos para todas as escolas públicas municipais de Educação Básica, assegurando insumos para a reestruturação e aquisição de equipamentos, tendo em vista a equalização das oportunidades educacionais;

20.16 Acompanhar a elaboração, a partir da aprovação do PME, em regime de colaboração com a UNDIME/RS, Secretaria Municipal de Educação e Cultura, UNCME /RS e Conselho Municipal de Educação, de plano prevendo novas fontes de recursos e investimentos relativos aos percentuais do Produto Interno Bruto – PIB - do Estado e dos Municípios, aumentando os percentuais com o objetivo de aportar os recursos necessários para a composição da meta nacional;

20.17 Promover debates públicos sobre atuais percentuais vinculados de impostos de cada ente federado destinados ao financiamento da educação, agindo em regime de colaboração para a aprovação de uma nova emenda constitucional que garanta a continuidade e aperfeiçoamento do financiamento da educação, adequando e ampliando os percentuais atuais;

20.18 Assegurar e promover de forma sistemática a elaboração de projetos educacionais de captação de recursos, sob coordenação da Secretaria Municipal de Educação e Cultura através de funcionário capacitado, com registros contínuos das atividades desenvolvidas nas unidades de ensino, visando à inscrição destes em programas e afins para aquisição de equipamentos, veículos, para a viabilização de projetos pedagógicos inovadores, de construção e/ou de ampliação de escolas;

20.19 Buscar alternativas para que se apliquem recursos públicos apenas em escolas públicas, com planejamento para que os governos assumam a oferta educacional de modo progressivo, substituindo o atual financiamento às instituições privadas através de convênios, renúncia fiscal e outras formas;

20.20 Aperfeiçoar e ampliar, a partir da aprovação deste Plano, mecanismos de acompanhamento da arrecadação de impostos, das transferências de recursos, da contribuição social do salário educação, possibilitando que os Conselhos Municipais, que possuem a competência de acompanhamento de controle social e fiscalização, possam exercer suas funções na aplicação adequada dos recursos destinados à educação;

20.21 Elevar gradualmente o valor do repasse financeiro para as Escolas Municipais de Ensino Fundamental e Educação Infantil, oferecendo melhor atendimento ao aluno e uma Escola Pública de qualidade, com o acompanhamento da comunidade escolar através do Conselho Escolar e Círculo Pais e Mestres – CPM - os recursos da autonomia financeira com finalidade de prover os investimentos públicos necessários à gestão administrativo-pedagógica, ampliando as possibilidades de aplicação por meio da descentralização;

20.22 Garantir a aplicação da Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino;

20.23 Garantir e acompanhar, a partir da aprovação do PME, a aplicação do mínimo na educação pública que está estabelecido na Constituição Federal e na Lei Orgânica Municipal e demais legislações, da receita resultante de impostos em despesas de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE;

20.24 Acompanhar e buscar na definição de critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades educacionais no território do município, levando em consideração a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do Sistema de Ensino, a ser pactuado na instância prevista no § 5º do art. 7º da Lei nº 13.005 de 25/06/2014, que se refere à criação de uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.
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